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ESPECI FICAÇÕES TÉCNICAS 

Código: 

Versão: 

Abaixo, apresentamos a descrição dos parI numbers das l icenças dos softwares antivírus: 

KL4863KAYT D, KL4863KAY T P  e K L4313KAY T H  e suas respectivas características técnicas 

mínimas necessárias para a contratação. 

Kaspersky Endpoint Security for Business -
Select - Renovação ------------------
Kaspersky Endpoint Security for Business -
Select - Aquisição 

Kaspersky Security for Mail Server - Renovação 

Kaspersky Security for Mail Server - Aquisição 

1.  Servidor de Administração e Console Administrativa 
1. 1 .  Compatibilidade : 

Part Number 

KL4863KAYTD 

KL4863KAYTP 

KL4313KA Y T H  

1 . 1. 1. Microsoft Windows Server 2003 ou superior (Todas edições); 
1. 1 .2. Microsoft Windows Server 2003 x64 ou superior (Todas edições); 
1 . 1 .3 .  Microsoft Windows Server 2008 (Todas edições); 
1. 1.4. Microsoft Windows Server 2008 Core (Todas edições); 
1. 1 .S .Microsoft Windows Server 2008 x64 SPl (Todas edições); 
1. 1 .6 .Microsoft Windows Server 2008 R2 (Todas edições); 
1. 1.7 .Microsoft Windows Server 2008 R2 Core (Todas edições); 
1. 1.8. Microsoft Windows Server 2012 (Todas edições); 
1. 1 .9. Microsoft Windows Server 2012 R2 (Todas edições); 
1. 1. 10. Microsoft Windows XP Professional SP2 e superior; 
1 . 1. 11 .  Microsoft Windows XP Professional x64 e superior; 
1 .1. 12. Microsoft Windows Vista SP1;  
1. 1 .13 .Microsoft Windows Vista x64 SP1; 
1. 1. 14 .Microsoft Windows 7; 
1 . 1 . 1S .Microsoft Windows 7 x64; 
1 . 1 . 16. Microsoft Windows 8; 
1 .1 . 17 .Microsoft Windows 8 x64. 

1 .2 .  Deve suportar as seguintes plataformas virtuais : 
1.2 . 1 .  VMware :  Workstation 9.x, Workstation 10.x, ESX 4.x, ESXi 4.x, ESXi 5 .5 ;  



1.2.2. Microsoft Hyper-V: 2008, 2008 R2, 2012, 2012 R2; 
1.2.3. KVM integrado com: RHEL 5.4 e 5.x acima, SLES 11 S Px, Ubuntu 10. 10 LTS; 
1.2.4. M icrosoft VirtualPC 6 .0. 156.0; 
1.2.5. Parallels Desktop 7 e superior; 
1.2.6. Oracle VM VirtualBox 4.0.4-70112 (Somente logon como convidado); 
1.2.7. Citrix XenServer 6. 1, 6.2; 

1.3. Características: 
1.3. 1. A console deve ser acessada via WEB (HTTPS) ou MMC; 
1.3.2 .  Console deve ser baseada no modelo cl iente/servidor; 
1 .3 .3. Compatibilidade com Windows Failover Clustering ou outra solução de alta 

disponibilidade; 
1.3 .4. Deve permitir a atribuição de perfis para os administradores da Solução de 

Antivírus; 
1.3 .5 .  Console deve ser totalmente integrada com suas funções e módulos caso haja 

necessidade no futuro de adicionar novas tecnologias tais como, criptografia, 
Patch management e M DM; 

1.3.6.As licenças deverão ser perpétuas, ou seja, expirado a validade da mesma o 
produto deverá permanecer funcional para a proteção contra códigos maliciosos; 

1.3.7. Capacidade de remover remotamente e automaticamente qualquer solução de 
antivírus (própria ou de terceiros) que estiver presente nas estações e servidores, 
sem a necessidade da senha de remoção do atual antivírus; 

1 .3 .8 .  Capacidade de instalar remotamente a solução de antivírus nas estações e 
servidores Windows, através de compartilhamento administrativo, login script 
e/ou G PO de Active Directory; 

1.3.9. Deve registrar em arquivo de log todas as atividades efetuadas pelos 
administradores, permitindo execução de análises em nível de auditoria; 

1 .3 . 10.A solução de gerência deve permitir, através da console de gerenciamento, 
visualizar o número total de l icenças gerenciadas; 

1 .3 . 11.Através da solução de gerência, deve ser possível verificar qual licença está 
aplicada para determinado computador; 

1 .3. 12.Capacidade de instalar remotamente a solução de segurança em smartphones e 
tablets de sistema iOS, Android e Windows; 

1.3. 13.Capacidade de instalar remotamente qualquer "app" em smartphones e tablets 
de sistema iOS; 

1.3. 14.A solução de gerência centralizada deve permitir gerar relatórios, visualizar 
eventos, gerenciar políticas e criar painéis de controle; 

1.3.15.Deverá ter a capacidade de criar regras para l imitar o tráfego de comunicação 
cliente/servidor por subrede com os seguintes parâmetros : KB/s e horário; 

1 .3 . 16. Capacidade de gerenciar estações de trabalho e servidores de arquivos (tanto 
Windows como Linux e Mac) protegidos pela solução antivírus; 

1.3. 17. Capacidade de gerenciar smartphones e tab lets (Windows Phone , Android e 
iOS) protegidos pela solução antivírus; 

1.3. 18.Capacidade de gerar pacotes customizados (auto executáveis) contendo a 
l icença e configurações do produto; 

1.3. 19.Capacidade de atualizar os pacotes de instalação com as ú ltimas vacinas; 
1 .3 .20. Capacidade de fazer distribuição remota de qualquer software, ou seja, deve 



ser capaz de remotamente enviar qua lquer software pela estrutura de 
gerenciamento de antivírus para que seja instalado nas máq uinas clientes; 

1 .3 .21 .A comunicação entre o cliente e o servidor de administração deve ser 
criptografada; 

1 .3 .22 .Capacidade de desinstalar remotamente q ualquer software instalado nas 
máquinas clientes; 

1 .3 .23. Deve permitir a realocação de máquinas novas na rede para um determinado 
grupo sem ter um agente ou endpoint instalado através dos seguintes 
parâmetros : 
Nome 
Nome 
Range 

do 
do 

Sistema Operacional Máquina virtual. 
de 

computador; 
domínio; 

I P; 

1 .3 .24.Capacidade de importar a estrutura do Active Directory para descobrimento de 
máq uinas; 

1 .3 .25. Deve permitir, por meio da console de gerenciamento, extrair um artefato em 
quarentena de um cliente sem a necessidade de um servidor ou console de 
quarentena adicional;  

1.3.26.Capacidade de monitorar diferentes subnets de rede a fim de encontrar 
máquinas novas para serem adicionadas a proteção; 

1.3. 27.Capacidade de monitorar grupos de trabalhos já existentes e quaisquer grupos 
de trabalho q ue forem criados na rede, a fim de encontrar máqu inas novas para 
serem adicionadas a proteção; 

1 .3. 28.Capacidade de, assim que detectar máquinas novas no Active Directory, subnets 
ou grupos de trabalho, automaticamente importar a máquina para a estrutura de 
proteção da console e verificar se possui  o antivírus instalado. Caso não possuir, 
deve instalar o antivírus automaticamente; 

1 .3 .29.Capacidade de agrupamento de máq uina por características comuns entre as 
mesmas, por exemplo: agrupar todas as máquinas q ue não tenham o antivírus 
instalado, agrupar todas as máq uinas q ue não receberam atualização nos últimos 
2 dias, etc; 

1.3.30.Capacidade de definir pol íticas de configurações diferentes por grupos de 
estações, permitindo q ue sejam criados subgrupos e com função de herança de 
políticas entre grupos e subgrupos; 

1.3 .31 . Deve fornecer as seguintes informações dos computadores :  
1.3.3 1. 1.Se o antivírus está instalado; 
1.3.3 1. 2.Se o antivírus  está iniciado; 
1.3.3 1.3.Se o antivírus está atualizado; 
1.3 . 31 .4.Minutosjhoras desde a ú ltima conexão da máquina com o servidor 

administrativo; 
1.3.31.5 .Minutosjhoras desde a última atualização de vacinas; 
1.3.3 1.6. Data e horário da ú ltima verificação executada na máquina; 
1.3.31 .7 .Versão do antivírus instalado na máquina; 
1.3.3 1.8 .Se é necessário reiniciar o computador para aplicar mudanças; 
1.3. 3 1.9 .Data e horário de quando a máq uina foi ligada; 
1 .3 .31. 10.Quantidade de vírus encontrados (contador) na máq uina; 
1.3.31 .11 . Nome do computador; 



1.3.31. 12. Domínio ou grupo de trabalho do computador; 
1.3.31. 13. Data e horário da ú ltima atualização de vacinas; 
1 .3 .31. 14.Sistema operacional com Service Pack; 
1.3.31. 1S.Quantidade de processadores; 
1.3.31. 16.Quantidade de memória RAM ;  
1.3.31. 17. Usuário(s) logado(s) naquele momento, com informações de contato 

(caso disponíveis no Active Directory); 
1.3.3 1. 18. Endereço I P; 
1.3.31. 19.Aplicativos instalados, inclusive aplicativos de terceiros, com histórico de 

instalação, contendo data e hora que o software foi instalado ou removido; 
1.3 .31.20.Atualizações do Windows Updates instaladas; 
1.3.31 .21. lnformação completa de hardware contendo: processadores, memória, 

adaptadores de vídeo, discos de armazenamento, adaptadores de áudio, 
adaptadores de rede, monitores, drives de CDjDVD; 

1 .3 .31.22.Vulnerabilidades de aplicativos instalados na máquina; 
1 .3 .32. Deve permitir bloquear as configurações do antivírus instalado nas estações e 

servidores de maneira que o usuário não consiga alterá-Ias; 
1.3.33.Capacidade de reconectar máquinas clientes ao servidor administrativo mais 

próximo, baseado em regras de conexão como: 
1 .3.33. 1. Mudança de gateway; 
1.3.33.2 . Mudança de subnet D NS; 
1.3.33.3. Mudança de domínio; 
1 .3 .33 .4 . Mudança de servidor D H CP; 
1 .3.33 .S . Mudança de servidor DNS;  
1.3.33.6. Mudança de servidor WI NS; 
1.3.33 .7.Aparecimento de nova subnet; 

1 .3.34.Capacidade de configurar políticas móveis para que quando um computador 
cliente estiver fora da estrutura de proteção possa atualizar-se via internet; 

1 .3.3S.Capacidade de instalar outros servidores administrativos para balancear a carga 
e otimizar tráfego de link entre sites diferentes; 

1.3.36.Capacidade de relacionar servidores em estrutura de hierarquia para obte. 
relatórios sobre toda a estrutura de antivírus; 

1.3.37.Capacidade de herança de tarefas e políticas na estrutura h ierárquica de 
servidores ad mi nistrativos; 

1.3.38.Capacidade de eleger qualquer computador cliente como repositório de vacinas 
e de pacotes de instalação, sem que seja necessária a instalação de um servidor 
administrativo completo, onde outras máquinas clientes irão atualizar-se e 
receber pacotes de instalação, a fim de otimizar tráfego da rede; 

1 .3.39.Capacidade de fazer deste repositório de vacinas um gateway para conexão com 
o servidor de administração, para que outras máquinas que não consigam 
conectar-se diretamente ao servidor possam usar este gateway para receber e 
enviar informações ao servidor administrativo; 

1.3.40.Capacidade de exportar relatórios para os seguintes tipos de arquivos : PDF, 
HTM L e XML; 

1 .3 .41 .Capacidade de gerar traps SNMP para monitoramento de eventos; 
1.3.42.Capacidade de enviar emails para contas específicas em caso de algum evento; 
1.3.43. Deve possuir compatibilidade com Microsoft NAP, quando instalado em um 



Windows 2008 Server; 
1.3.44. Deve possuir compatib i lidade com Cisco Network Admission Control (NAC); 
1.3.45. Deve possuir documentação da estrutura do banco de dados para geração de 

relatórios a partir de ferramentas específicas de consulta (Crystal Reports, por 
exemplo); 

1 .3 .46.Capacidade de ligar máquinas via Wake on Lan para realização de tarefas 
(varredura, atualização, instalação, etc), inclusive de máquinas que estejam em 
subnets diferentes do servidor; 

1.3.47.Capacidade de habilitar automaticamente uma pol ítica caso ocorra uma 
epidemia na rede (baseado em quantidade de vírus encontrados em determinado 
intervalo de tempo);  

1.3.48.Capacidade de realizar atualização incremental de vacinas nos computadores 
clientes; 

1.3.49. Deve armazenar localmente e enviar ao servidor de gerência a ocorrência de 
vírus com os seguintes dados, no mínimo: 
Nome do vírus; 
Nome do arquivo infectado; 
Data e hora da detecção; 
Nome da máquina ou endereço I P; 
Ação realizada. 

1.3 .50.Capacidade de reportar vulnerabilidades de softwares presentes nos 
computadores; 

1 .3 .51.Capacidade de realizar inventário de hardware de todas as máquinas cl ientes; 
1.3.52.Capacidade de realizar inventário de aplicativos de todas as máquinas clientes; 
1.3.53.Capacidade de diferenciar máquinas virtuais de máquinas físicas. 

2. Estações Windows 
2 .1. Compatibilidade : 

2. 1.1 .  Microsoft Windows XP Professional SP3 e superior; 
2 . 1 .2. Microsoft Windows Vista Business/Enterprise/U ltimate SP2; 
2. 1.3. Microsoft Windows Vista Business/Enterprise/U ltimate x64 SP2; 
2. 1.4. Microsoft Windows 7 Professional/Enterprise/U l timate; 
2. 1 .5 .  Microsoft Windows 7 ProfessionaljEnterprise/U ltimate x64; 
2 . 1 .6. Microsoft Windows 7 ProfessionaljEnterprise/Ultimate SP1 e superior; 
2 . 1 .7. Microsoft Windows 7 ProfessionaljEnterprise/Ultimate x64 SP1  e superior; 
2. 1.8. Microsoft Windows 8 ProfessionaljEnterprise; 
2 . 1 .9 .  Microsoft Windows 8 ProfessionaljEnterprise x64; 
2. 1. 10. Microsoft Windows 8 . 1  Enterprise x86 / 64; 
2. 1 .11 .Microsoft Windows 8 . 1  Pro x86 /64; 
2. 1. 12. Microsoft Windows 10 Enterprise x86 / 64; 
2. 1. 13. Microsoft Windows 10 Pro x86 / 64. 

2. 2 .  Características : 
2 .2 . 1. Deve prover as seguintes proteções: 

2 .2 .1. 1.Antivírus de Arquivos residente (antispyware, antitrojan, antimalware, etc) 
que verifique qualquer arquivo criado, acessado ou modificado; 

2.2. 1 .2 .Antivírus de Web (módulo para verificação de sites e downloads contra 



vírus); 
2.2. 1.3.Antivírus de Email (módulo para verificação de em ai Is recebidos e enviados, 

assim como seus anexos) ;  
2.2. 1.4.Antivírus de Mensagens Instantâneas (módulo para verificação de 

mensagens instantâneas, como I CQ, MSN, I RC, etc) ;  
2.2. 1.5.0 Endpoint deve possuir opção para rastreamento por linha de comando, 

parametrizável, com opção de limpeza; 
2.2. 1 .6 . Firewall com I DS; 
2.2. 1.7 .Auto proteção (contra ataq ues aos serviços/processos do antivírus); 
2.2. 1.8.Controle de dispositivos externos; 
2.2. 1 .9.Controle de acesso a sites por categoria; 
2 .2 . 1 . 10 .Controle de acesso a sites por horário; 
2 .2. 1 . 1 1 .Controle de acesso a sites por usuários; 
2.2. 1. 12.Controle de execução de aplicativos; 
2.2. 1 . 13 .Controle de vulnerabilidades do Windows e dos aplicativos instalados; 

2 .2.2.Capacidade de escolher quais módulos serão instalados, tanto na instalação local 
q uanto na instalação remota; 

2.2.3. As vacinas devem ser atualizadas pelo fabricante e disponibilizada aos usuários 
de, no máximo, uma em uma hora independente do nível das ameaças 
encontradas no período (alta, média ou baixa); 

2.2.4. Capacidade de automaticamente desabilitar o Firewall do Windows (caso exista) 
durante a instalação, para evitar incompatibilidade com o Firewall da solução; 

2.2 .5 .  Capacidade de detecção de presença de antivírus de outro fabricante q ue possa 
causar incompatibilidade, bloq ueando a instalação; 

2 .2.6.Capacidade de adicionar pastas/arquivos para uma zona de exclusão, a fim de 
exclu í-los da verificação. Capacidade, também, de adicionar objetos a lista de 
exclusão de acordo com o veredicto do antivírus, (ex :  "Win32.Trojan. banker" )  
para q ue qualq uer objeto detectado com o veredicto escolhido seja ignorado; 

2.2.7. Capacidade de adicionar aplicativos a uma lista de "aplicativos confiáveis", onde 
as atividades de rede, atividades de disco e acesso ao registro do Windows nãC' 
serão monitoradas; 

2.2 .8. Possibilidade de desabilitar automaticamente varreduras agendadas quando o 
computador estiver funcionando a partir de baterias (notebooks);  

2 .2.9 .  Capacidade de pausar automaticamente varreduras agendadas caso outros 
aplicativos necessitem de mais recursos de memória ou processamento; 

2.2. 10.Capacidade de verificar arq uivos por conteúdo, ou seja, somente verificará o 
arq uivo se for passível de infecção. O antivírus deve analisar a informação de 
cabeçalho do arquivo para fazer essa decisão e não tomá-Ia a partir da extensão 
do arq uivo; 

2.2 .11.Capacidade de verificar somente arq uivos novos e alterados; 
2.2. 12.Capacidade de verificar objetos usando heurística; 
2. 2. 13.Capacidade de agendar uma pausa na verificação; 
2 .2. 14. Deve permitir a filtragem de conteúdo de U RL avançada efetuando a 

classificação dos sites em categorias; 
2.2. 1S.Capacidade de pausar automaticamente a verificação q uando um aplicativo for 

iniciado; 
2 .2. 16.0 antivírus de arq uivos, ao encontrar um objeto potencialmente perigoso, deve: 



2.2 . 16 .1 . Perguntar o que fazer, ou; 
2.2. 16 .2 . Bloquear acesso ao objeto; 

2.2. 16.2. 1.Apagar o objeto ou tentar desinfectá-lo (de acordo com a 
configuração pré estabelecida pelo administrador); 

2 . 2 . 16 .2 .2 .Caso positivo de desinfecção: 
2. 2. 16.2. 2. 1 .Restaurar o objeto para uso; 

2 .2 . 16 .2 .3 .Caso negativo de desinfecção: 
2 .2. 16 .2 .3 .1 . Mover para quarentena ou apagar (de acordo com a 

configuração pré estabelecida pelo administrador);  
2.2. 17.Anteriormente a qualquer tentativa de desinfecção ou exclusão permanente, o 

antivírus deve realizar um backup do objeto; 
2 .2. 18.Capacidade de verificar emails receb idos e enviados nos protocolos POP3, I MAP, 

N NTP, SMTP e MAPI ,  assim como conexões criptografadas (SSL) para POP3 e I MAP 
(SSL); 

2. 2. 19.Capacidade de verificar tráfego de I CQ, MSN, AIM e I RC contra vírus e links 
ph ish ings; 

2. 2.20.Capacidade de verificar links inseridos em emails contra phish ings; 
2.2 .21 .Capacidade de verificar tráfego SSL nos browsers : Internet Explorer, Firefox e 

Opera; 
2 .2 .22 .Capacidade de verificação de corpo e anexos de emails usando heurística; 
2.2 .23 .0  antivírus de email, ao encontrar um objeto potencialmente perigoso, deve: 

2.2. 23. 1. Perguntar o que fazer, ou; 
2.2 .23.2. Bloquear o em ai I ;  

2 .2 .23 .2 . 1 .Apagar o objeto ou tentar desinfectá-lo (de acordo com a 
configuração pré estabelecida pelo administrador) ;  

2.2. 23.2.2.Caso positivo de desinfecção: 
2 .2 .23 .2 .2 . 1 . Restaurar o email para o usuário; 

2.2 .23.2 .3 .Caso negativo de desinfecção: 
2 .2.23 .2.3 . 1 . Mover para quarentena ou apagar o objeto (de acordo com a 

configuração pré estabelecida pelo administrador); 
2 .2 . 24.Caso o email conter código que parece ser, mas não é definitivamente malicioso, 

o mesmo deve ser mantido em quarentena; 
2 .2.25. Possi bilidade de verificar somente emails recebidos ou recebidos e enviados. 
2.2. 26.Capacidade de filtrar anexos de email, apagando-os ou renomeando-os de 

acordo com a configuração feita pelo administrador; 
2.2.27.Capacidade de verificação de tráfego HTTP e qualquer script do Windows Script 

Host (JavaScript, Visual Basic Script, etc), usando heurísticas; 
2. 2.28. Deve ter suporte total ao protocolo I Pv6; 
2. 2.29.Capacidade de alterar as portas monitoradas pelos módulos de Web e Email; 
2.2.30. N a  verificação de tráfego web, caso encontrado código malicioso o programa 

deve: 
2 .2 .30. 1 . Perguntar o que fazer, ou; 
2. 2.30.2. Bloquear o acesso ao objeto e mostrar uma mensagem sobre o bloqueio, 

ou; 
2 .2.30.3 . Permitir acesso ao objeto; 

2. 2.31.0 antivírus de web deve realizar a verificação de, no mínimo, duas maneiras 
diferentes, sob escolha do administrador: 



2.2.31. 1 .Verificação on-the-fly, onde os dados são verificados enquanto são 
recebidos em tempo-real, ou; 

2.2.31.2.Verificação de buffer, onde os dados são recebidos e armazenados para 
posterior verificação; 

2 .2.32. Possibilidade de adicionar sites da web em uma lista de exclusão, onde não 
serão verificados pelo antivírus de web;  

2.2 .33.Deve possuir módulo que analise as ações de cada aplicação em execução no 
computador, gravando as ações executadas e comparando-as com sequências 
características de atividades perigosas. Tais registros de sequências devem ser 
atualizados juntamente com as vacinas; 

2.2.34. Deve possuir módulo que analise cada macro de VBA executada, procurando 
por sinais de atividade maliciosa; 

2.2.35. Deve possuir módulo que anal ise qualquer tentativa de edição, exclusão ou 
gravação do registro, de forma que seja possível escolher chaves específicas para 
serem monitoradas e/ou bloqueadas; 

2. 2 .36. Deve possuir módulo de bloqueio de Phishing, com atual izações incluídas nas 
vacinas, obtidas pelo Anti-Phishing Working Group 

(http://www.antiphishing.org/); 
2. 2.37.Capacidade de distinguir diferentes sub-nets e conceder opção de ativar ou não 

o firewal l  para uma sub-net específica; 
2. 2.38. Deve possuir módulo I DS (/ntrusion Detection System) para proteção contra port 

scans e exploração de vulnerabilidades de softwares. A base de dados de análise 
deve ser atualizada juntamente com as vacinas; 

2.2 .39.0 módulo de Firewall deve conter, no mínimo, dois conjuntos de regras: 
2 .2.39. 1. Filtragem de pacotes: onde o administrador poderá escolher portas, 

protocolos ou direções de conexão a serem bloqueadas/permitidas; 
2.2.39.2 . Filtragem por aplicativo: onde o administrador poderá escolher qual 

aplicativo, grupo de aplicativo, fabricante de aplicativo, versão de aplicativo 
ou nome de apl icativo terá acesso a rede, com a possibilidade de escolher 
quais portas e protocolos poderão ser utilizados; 

2.2.40. Deve possuir módulo que habilite ou não o funcionamento dos seguinte� 
dispositivos externos, no mínimo: 

2.2.40. 1 . Discos de armazenamento locais; 
2.2.40.2.Armazenamento removível; 
2.2.40.3 . 1  m pressoras; 
2.2.40.4.CD/DVD; 
2 . 2.40.5. Drives de disquete; 
2.2.40.6 .Modems; 
2.2.40.7. Dispositivos de fita; 
2.2.40.8. Dispositivos multifuncionais; 
2.2.40.9. Leitores de smart card; 
2.2.40. 10. Dispositivos de sincronização via ActiveSync (Windows CE, Windows 

Mobile, etc);  
2.2.40. 1 1.Wi-Fi; 
2.2 .40. 12.Adaptadores de rede externos; 
2.2.40. 13. Dispositivos M P3 ou smartphones; 
2 . 2.40. 14. Dispositivos BI uetooth;  



2.2.41.Capacidade de liberar acesso a um dispositivo específico e usuários específico 
por um período de tempo específico, sem a necessidade de desabilitar a 
proteção, sem desabilitar o gerenciamento central ou de intervenção local do 
administrador na máquina do usuário; 

2.2 .42.Capacidade de limitar a escrita e leitura em dispositivos de armazenamento 
externo por usuário; 

2.2.43.Capacidade de limitar a escrita e leitu ra em dispositivos de armazenamento 
externo por agendamento; 

2 .2 .44.Capacidade de configurar novos dispositivos por Class ID/Hardware I D; 
2 .2 .45.Capacidade de limitar o acesso a sites da internet por categoria, por conteúdo 

(vídeo, áudio, etc), com possibilidade de configuração por usuário ou grupos de 
usuários e agendamento; 

2.2.46.Capacidade de limitar a execução de aplicativos por hash MD5, nome do 
arquivo, versão do arquivo, nome do aplicativo, versão do aplicativo, 
fabricante/desenvolvedor, categoria (ex: navegadores, gerenciador de download, 
jogos, aplicação de acesso remoto, etc); 

2. 2.47.Capacidade de bloquear execução de aplicativo que está em armazenamento 
externo; 

2 .2 .48 .Capacidade de limitar o acesso dos aplicativos a recursos do sistema, como 
chaves do registro e pastas/arquivos do sistema, por categoria, fabricante ou nível 
de confiança do aplicativo; 

2 .2 .49.Capacidade de, em caso de epidemia, ativar política alternativa onde qualquer 
configuração possa ser alterada, desde regras de firewall até controle de 
aplicativos, dispositivos e acesso a web; 

2.2.50.Capacidade de, caso o computador cliente saia da rede corporativa, ativar 
política alternativa onde qualquer configuração possa ser alterada, desde regras 
de firewall até controle de aplicativos, dispositivos e acesso a web .  

3. Estações de trabalho Linux 
3. 1. Compatibilidade: 

3 . 1 . 1. Plataforma 32-bits: 
3. 1. 1. 1.Canaima 3; 
3. 1 .1 .2 .Red Flag Desktop 6.0 SP2; 
3. 1. 1.3 .Red Hat Enterprise Linux 5.8 Desktop; 
3. 1. 1.4. Red Hat Enterprise Linux 6.2 Desktop; 
3. 1. 1.5. Fedora 16; 
3 . 1 . 1.6.CentOS-6.2; 
3. 1 . 1 .7.SUSE Linux Enterprise Desktop 10 SP4; 
3. 1 . 1 .8 .SUSE Linux Enterprise Desktop 11 SP2; 
3. 1 .1 .9 .openSUSE Linux 12.1;  
3. 1 . 1 . 10.openSUSE Linux 12.2; 
3. 1. 1. 11.Debian G N U/Linux 6.0.5; 
3. 1 .1 . 12 .Mandriva Linux 2011; 
3. 1 .1 . 13. U buntu 10.04 LTS; 
3. 1 .1 . 14 .Ubuntu 12.04 LTS; 

3. 1 .2. Plataforma 64-bits : 
3. 1.2. 1 .Canaima 3; 



3. 1 .2.2 .Red Flag Desktop 6.0 SP2; 
3. 1.2 .3 . Red Hat Enterprise Linux 5.8; 
3. 1 .2.4. Red Hat Enterprise Linux 6. 2 Desktop; 
3 . 1.2 .5 . Fedora 16; 
3 .1.2.6.CentOS-6.2; 
3 . 1.2 .7 .SUSE Linux Enterprise Desktop 10 SP4; 
3 . 1.2.8.SUSE Linux Enterprise Desktop 11 SP2; 
3 . 1.2 .9 .openSUSE Linux 12.1;  
3 . 1.2 . 10.openSUSE Linux 12. 2; 
3 .1 .2 . 11 .Debian G N U/Linux 6.0.5; 
3. 1. 2 .12.Ubuntu 10.04 LTS; 
3. 1.2. 13. U buntu 12.04 LTS. 

3 .2 .  Características : 
3 .2. 1 .  Deve prover as seguintes proteções: 

3.2. 1. 1.Antivírus de arquivos residente (antispyware, antitrojan, antimalware, etc" 
que verifique qualquer arquivo criado, acessado ou modificado; 

3.2 . 1.2.As vacinas devem ser atualizadas pelo fabricante de, no máximo, uma em 
uma hora; 

3 .2.2.Capacidade de configurar a permissão de acesso às funções do antivírus com, no 
mínimo, opções para as seguintes funções: 

3.2.2. 1.Gerenciamento de status de tarefa (iniciar, pausar, parar ou resumir 
tarefas);  

3.2.2 .2.Gerenciamento de Backup: Criação de cópias dos objetos infectados em um 
reservatório de backup antes da tentativa de desinfectar ou remover tal 
objeto, sendo assim possível a restauração de objetos que contenham 
informações importantes; 

3.2 .2 .3.Gerenciamento de Quarentena :  Quarentena de objetos suspeitos e 
corrompidos, salvando tais arquivos em uma pasta de quarentena; 

3 .2.2 .4.Verificação por agendamento: procura de arquivos infectados e suspeitos 
(incluindo arquivos em escopos especificados), análise de arquivos, 
desinfecção ou remoção de objetos infectados; 

3.2.3. Em caso erros, deve ter capacidade de criar log5 automaticamente, sem 
necessidade de outros softwares; 

3.2.4. Capacidade de pausar automaticamente varreduras agendadas caso outros 
aplicativos necessitem de mais recursos de memória ou processamento; 

3 .2.5. Capacidade de verificar arquivos por conteúdo, ou seja, somente verificará o 
arquivo se for passível de infecção. O antivírus deve analisar a informação de 
ca beçalho do arquivo para fazer essa decisão e não tomá-Ia a partir da extensão 
do arquivo; 

3.2.6. Capacidade de verificar objetos usando heurística; 
3.2.7 .  Possibilidade de escolha da pasta onde serão guardados os backups e arquivos 

em quarentena; 
3 .2 .8 .  Possibilidade de escolha da pasta onde arquivos restaurados de backup e 

arquivos serão gravados; 
3. 2 .9 . Deve possuir módulo de administração remoto através de ferramenta nativa ou 

Webmin (ferramenta nativa G N U-Linux) .  



4. Servidores Windows 
4. 1 .  Compatib i l idade : 

4. 1 . 1 . M icrosoft Windows Small  Business Server 2011 Essentials/Standard x64; 
4. 1.2. M icrosoft Windows Server 2003 Standard/Enterprise SP2 x86/x64; 
4.1.3. M icrosoft Windows Server 2003 R2 Standard/Enterprise SP2 x86/x64; 
4. 1.4. M icrosoft Windows Server 2008 Standard/Enterprise/Datacenter SP1 ;  x86/x64; 
4. 1.5. M icrosoft Windows Server 2008 Core Standard/Enterprise/Datacenter SP1  

x86/x64; 
4. 1.6. M icrosoft Windows Server 2008 R2 Standard/EnterprisejDatacenter SP1; 
4. 1.7. M icrosoft Windows Server 2008 R2 Core Standard/EnterprisejDatacenter SP1; 
4. 1.8. M icrosoft Windows Server 2012 Foundation/Essentials/Standard x64; 
4. 1.9. M icrosoft Windows Hyper-V Server 2008 R2 SP1; 
4. 1. 10. M icrosoft Terminal baseado em Windows Server 2003; 
4. 1. 11. M icrosoft Terminal baseado em Windows Server 2008; 
4.1. 12. M icrosoft Terminal baseado em Windows Server 2008 R2; 
4. 1 . 13. Citrix Presentation Server 4.0 e 4.5;  
4. 1 . 14. Citrix XenApp 4.5, 5.0 e 6.0. 

4.2. Ca racterísticas: 
4.2. 1. Deve prover as seguintes proteções :  

4.2. 1. 1.Antivírus de Arquivos residente (antispyware, antitrojan, antimalware, etc) 
que verifique qualquer arquivo criado, acessado ou modificado; 

4.2 . 1.2.Auto proteção contra ataques aos serviços/processos do antivírus 
4.2 . 1 .3 .F irewal l  com I DS; 
4.2 . 1.4.Controle de vulnerabi l idades do Windows e dos apl icativos instalados 

4.2 .2. Capacidade de escolher de quais módulos serão instalados, tanto na instalação 
local quanto na instalação remota; 

4.2.3. As vacinas devem ser atualizadas pelo fabri cante de, no máximo, uma em uma 
hora; 

4.2 .4.Capacidade de configurar a permissão de acesso às funções do antivírus com, no 
mínimo, opções para as seguintes funções : 

4.2.4. 1.Gerenciamento de status de tarefa (iniciar, pausar, parar ou resumir 
tarefas);  

4 .2 .4 .2.Gerenciamento de tarefa (criar ou excluir tarefas de verificação) 
4.2.4.3. Leitura de configurações; 
4.2.4.4. Modificação de configurações; 
4. 2.4.5.Gerenciamento de Backup e Quarentena; 
4.2.4.6.Visualização de relatórios; 
4. 2.4.7.Gerenciamento de relatórios; 
4.2.4.8.Gerenciamento de chaves de l icença; 
4.2.4.9.Gerenciamento de permissões (adicionar/excluir permissões acima) ;  

4.2 .5. 0 módulo de Firewal l  deve conter, no mínimo, dois conjuntos de regras : 
4 .2. 5 . 1. F i ltragem de pacotes: onde o administrador poderá escolher portas, 

protocolos ou direções de conexão a serem bloqueadas/permitidas; 
4.2.5. 2. F i ltragem por apl icativo: onde o administrador poderá escolher qual 

apl icativo, grupo de apl icativo, fabricante de apl icativo, versão de aplicativo 
ou nome de apl icativo terá acesso a rede, com a possib i l idade de escolher 
quais portas e protocolos poderão ser uti l izados; 



4.2.6. Capacidade de separadamente selecionar o número de processos que irão 
executar funções de varredura em tempo real, o número de processos que 
executarão a varredura sob demanda e o número máximo de processos que 
podem ser executados no total; 

4.2.7.Capacidade de resumir automaticamente tarefas de verificação que tenham sido 
paradas por anormalidades (queda de energia, erros, etc); 

4. 2 .8.Capacidade de automaticamente pausar e não iniciar tarefas agendadas caso o 
servidor esteja rodando com fonte ininterrupta de energia (uninterruptib/e Power 

supp/Y - UPS); 

4.2.9 . Em caso erros, deve ter capacidade de criar /ogs e traces automaticamente, sem 
necessidade de outros softwares; 

4.2. 10.Capacidade de configurar níveis de verificação diferentes para cada pasta, grupo 
de pastas ou arquivos do servidor; 

4.2. 11.Capacidade de bloquear acesso ao servidor de máquinas infectadas quando 
uma máquina tenta gravar um arquivo infectado no servidor. 

4. 2. 12.Capacidade de criar uma lista de máquina que nunca serão bloqueadas mesmo 
quando infectadas; 

4.2. 13.Capacidade de detecção de presença de antivírus de outro fabricante que possa 
causar incompatibi lidade, bloqueando a instalação; 

4.2. 14.Capacidade de adicionar pastas/arquivos para uma zona de exclusão, a fim de 
excluí-los da verificação. Capacidade, também, de adicionar objetos a lista de 
exclusão de acordo com o veredicto do antivírus, (ex :  "Win32.Trojan. bankerJl ) 
para que qualquer objeto detectado com o veredicto escolhido seja ignorado; 

4.2. 15.Capacidade de pausar automaticamente varreduras agendadas caso outros 
aplicativos necessitem de mais recursos de memória ou processamento; 

4.2. 16.Capacidade de verificar arquivos por conteúdo, ou seja, somente verificará o 
arquivo se for passível de infecção. O antivírus deve analisar a informação de 
cabeçalho do arquivo para fazer essa decisão e não tomá-Ia a partir da extensão 
do arquivo; 

4 .2 .17 .Capacidade de verificar somente arquivos novos e alterados; 
4.2. 18.Capacidade de escolher qual tipo de objeto composto será verificado (ex. 

arquivos comprimidos, arquivos auto descompressores, . PST, arquivos 
compactados por compactadores binários, etc); 

4.2. 19.Capacidade de verificar objetos usando heurística; 
4.2.20.Capacidade de configurar diferentes ações para diferentes tipos de ameaças; 
4.2.21.Capacidade de agendar uma pausa na verificação; 
4.2.22.Capacidade de pausar automaticamente a verificação quando um aplicativo for 

in iciado; 
4.2.23.0 antivírus de arquivos, ao encontrar um objeto potencialmente perigoso, deve: 

4.2.23. 1. Perguntar o que fazer, ou; 
4.2.23.2. Bloquear acesso ao objeto; 

4.2.23.2. 1.Apagar o objeto ou tentar desinfectá-lo (de acordo com a 
configuração pré estabelecida pelo administrador); 

4.2.23.2.2 .Caso positivo de desinfecção:  
4. 2.23.2.2 . 1. Restaurar o objeto para uso; 

4 .2 .23 .2 .3 .Caso negativo de desinfecção: 
4.2.23 .2.3. 1.Mover para quarentena ou apagar (de acordo com a 



configuração pré estabelecida pelo administrador}; 
4 .2 .24.Anteriormente a qualquer tentativa de desinfecção ou exclusão permanente, o 

antivírus deve realizar um backup do objeto; 
4. 2.25. Possib ilidade de escolha da pasta onde serão guardados os backups e arquivos 

em quarentena; 
4 .2 .26. Possibilidade de escolha da pasta onde arquivos restaurados de backup e 

arquivos serão gravados; 
4 .2 .27. Deve possuir módulo que analise cada script executado, procurando por sinais 

de atividade maliciosa. 

5. Servidores Linux 
5. 1. Compatibilidade: 

5 . 1 . 1 .  Plataforma 32-bits : 
5 . 1 . 1 . 1 . Canaima 3; 
5 . 1. 1.2.Asianux Serve r 3 SP4; 
5 . 1 . 1.3.Asianux Server 4 SP1;  
5 . 1 . 1 .4. Red Hat Enterprise Linux 6 .2  Server; 
5 . 1. 1.5 .Red Hat Enterprise Linux 5.8 Server 
5 . 1. 1.6. Fedora 16; 
5 . 1. 1 .  7 . CentOS-6.2; 
5 . 1 . 1 .8 .SUSE Linux Enterprise Server 11 SP2; 
5 . 1 . 1 .9 . Novell Open Enterprise Server 11;  
5 . 1 . 1 . 10.openSUSE Linux 12 .1; 
5 . 1 . 1 . 1 1 .openSUSE Linux 12.2; 
5 . 1. 1. 12. Mandriva Enterprise Server 5.2; 
5 . 1. 1 . 13. U buntu Server 10.04.2 LTS; 
5 . 1. 1. 14. U buntu Server 12.04 LTS; 
5 . 1. 1 .15.Debian G N U/Linux 6 .0 .5 ;  
5 . 1. 1 .16.FreeB.SD 8.3;  
5 . 1 . 1. 17 .FreeBSD 9.  

5. 1.2 . Plataforma 64-bits: 
5 . 1. 2. 1. Canaima 3; 
5 . 1 . 2 .2 .Asianux Server 3 SP4; 
5 . 1 . 2 .3 .Asianux Server 4 SP1;  
5 . 1 .2.4. Red Hat Enterprise Linux 6. 2 Server; 
5 . 1 . 2 . 5 .Red Hat Enterprise Linux 5 .8 Server; 
5 . 1 . 2.6. Fedora 16; 
5. 1 .2.7.CentOS-6.2; 
5. 1 .2 .8.SUSE Linux Enterprise Server 1 1  SP2; 
5. 1 .2.9. Novell Open Enterprise Server 1 1; 
5. 1 .2 . 10.openSUSE Linux 12 .1; 
5. 1.2 . 1 1 .openSUSE Linux 12.2;  
5. 1 .2 . 12 .Mandriva Enterprise Server 5.2; 
5 . 1. 2. 13 . U buntu Server 10.04 .2  LTS; 
5 . 1 . 2 . 14 .U buntu Server 12.04 LTS; 
5 .1 .2 . 15.Debian G N U/Linux 6 .0.5; 
5. 1 .2 . 16. FreeBSD 8.3; 



5 . 1.2 .17 .FreeBSD 9. 

5 .2 .  Características : 
5.2 . 1. Deve prover as seguintes proteções : 

5 .2. 1. 1.Antivírus de arquivos residente (anti-spyware, anti-trojan, anti-malware, 
etc) que verifique qualquer arquivo criado, acessado ou modificado; 

5.2 .1 .2.As vacinas devem ser atualizadas pelo fa bricante de, no máximo, uma em 
uma hora; 

5.2.2. Capacidade de configurar a permissão de acesso às funções do antivírus com, no 
mínimo, opções para as seguintes funções : 

5.2.2. 1.Gerenciamento de status de tarefa (iniciar, pausar, parar ou resumir 
tarefas);  

5.2.2 .2.Gerenciamento de Backup: Criação de cópias dos objetos infectados em um 
reservatório de backup antes da tentativa de desinfectar ou remover tal 
objeto, sendo assim possível a restauração de objetos que contenha rr 
informações importantes; 

5.2.2.3.Gerenciamento de Quarentena : Quarentena de objetos suspeitos e 
corrompidos, salvando tais arquivos em uma pasta de quarentena; 

5 .2.2 .4.Verificação por agendamento : procura de arquivos infectados e suspeitos 
(incluindo arquivos em escopos especificados), análise de arquivos, 
desinfecção ou remoção de objetos infectados; 

5.2.3. Em caso erros, deve ter capacidade de criar log5 automaticamente, sem 
necessidade de outros softwares; 

5. 2.4. Capacidade de pausar automaticamente varreduras agendadas caso outros 
aplicativos necessitem de mais recursos de memória ou processamento; 

5.2.5 .  Capacidade de verificar arquivos por conteúdo, ou seja, somente verificará o 
arquivo se for passível de infecção. O antivírus deve analisar a informação de 
cabeçalho do arquivo para fazer essa decisão e não tomá-Ia a partir da extensão 
do arquivo; 

5.2 .6 .  Capacidade de verificar objetos usando heurística; 
5.2.7. Possibilidade de escolha da pasta onde serão guardados os backups e arquivo� 

em quarentena; 
5 . 2.8. Possibilidade de escolha da pasta onde arquivos restaurados de backup e 

arquivos serão gravados; 
5.2.9 . Deve possuir módulo de administração remoto através de ferramenta nativa ou 

Webmin (ferramenta nativa G N U-Linux). 

6. Smartphones e tablets 
6. 1. Compatibilidade: 

6. 1 .1. Apple iOS 7.0 - 9.2; 
6. 1 .2 .Windows Phone 8 .1; 
6. 1.3.Android OS 2.3 - 5. 1; 

6 .2. Características : 
6. 2.1. Deve prover as seguintes proteções : 

6.2 . 1 .1. Proteção em tempo real do sistema de arquivos do dispositivo -
interceptação e verificação de: 

6.2. 1 .1. 1.Todos os objetos transmitidos usando conexões wireless (porta de 



infra-vermelho, Bluetooth )  e mensagens EMS, durante sincronismo 
com PC e ao realizar download usando o browser; 

6.2. 1 . 1 . 2.Arquivos abertos no smartphone; 
6 .2. 1 .1.3 . Programas instalados usando a interface do smartphone; 

6.2. 1 .2.Verificação dos objetos na memória interna do smartphone e nos cartões 
de expansão sob demanda do usuário e de acordo com um agendamento; 

6.2 .2 .  Deverá isolar em área de quarentena os arquivos infectados; 
6. 2.3 .  Deverá atualizar as bases de vacinas de modo agendado; 
6 .2.4 .  Deverá b loquear spams de SMS através de b lack lists; 
6.2.5 .  Deverá ter função de bloqueio do aparelho caso o S IM CARD for trocado para 

outro não autorizado; 
6 .2 .6.Capacidade de desativar por pol ítica : 

Wi-fi; 
Câmera; 
Bluetooth. 

6 .2 .7 .  Deverá ter função de limpeza de dados pessoais a distância, em caso de roubo, 
por exemplo; 

6. 2.8.Capacidade de requerer uma senha para desb loquear o dispositivo e personalizar 
a quantidade de caracteres para esta senha; 

6.2.9.  Deverá ter firewal l  pessoal ;  
6.2. 10.Capacidade de tirar fotos quando a senha for inserida incorretamente 

(Mugshot);  
6 .2. 11 .  Possibil idade de instalação remota uti lizando o Microsoft System Center Mobile 

Device Manager 2008 SP1; 
6 .2 .12 .Capacidade de enviar 

Localizar; 
B loquear. 

comandos 

6. 2. 13.Capacidade de detectar Jail break em dispositivos iOS; 

remotamente d e :  

6.2. 14.Capacidade de bloquear o acesso a site por categoria em dispositivos; 
6 .2 . 15 .Capacidade de b loquear o acesso a sites phishing ou malicioso; 
6 .2. 16.Capacidade de criar containers de aplicativos, separando dados corporativos de 

dados pessoais; 
6.2. 17.Capacidade de bloquear o dispositivo quando o cartão "S I M" for substituído; 
6.2. 18.Capacidade de configurar White e b lacklist de apl icativos; 
6. 2. 19.Capacidade de localizar o dispositivo quando necessário; 
6 .2 .20. Permitir atualização das definições quando estiver em "roaming"; 
6.2.21.Capacidade de selecionar endereço do servidor para buscar a definição de vírus; 
6.2. 22.Capacidade de enviar URL  de instalação por e-mail ;  
6.2 .23 .Capacidade de fazer a instalação através de um link QRCode; 
6 .2 .24.Capacidade de executar as seguintes ações caso a desinfecção falhe :  

Deletar, ignorar, quarentenar, perguntar ao usuário. 

7. Gerenciamento de dispositivos móveis (MDM) 
7. 1. Compatibilidade: 

7 .1. 1 .  Dispositivos conectados através do Microsoft Exchange ActiveSync; 
7 .1. 1. 1.Apple iOS; 
7. 1 .1 .2 .Windows Phone; 



7 .1. 1 .3.Android. 
7. 1. 2. Dispositivos com suporte ao Apple Push Notification (APNs) servisse; 

7 .1.2 . 1.Apple iOS 3 .0 ou superior; 
7.2. Características: 

7 .2 .1 .  Capacidade de aplicar políticas de ActiveSync através do servidor Microsoft 
Exchange; 

7.2.2 .  Capacidade de ajustar as configurações de: 
7 .2.2 . 1 .Sincronização de e-mail; 
7 .2 .2 .2 .Uso de aplicativos; 
7.2.2.3.Senha do usuário; 
7.2.2.4.Criptografia de dados; 
7 .2.2 .5 .Conexão de m ídia removível; 

7 .2 .3. Capacidade de instalar certificados digitais em dispositivos móveis; 
7. 2.4. Capacidade de, remotamente, resetar a senha de dispositivos iOS; 
7 .2 .5 .  Capacidade de, remotamente, apagar todos os dados de dispositivos iOS; 

7.2.6. Capacidade de, remotamente, bloquear um dispositivo iOS. 

8. Servidores de e-mail  Windows 

8. 1 .  Compatibilidade: 

8 .1 . 1.Microsoft Smal! Business Server 2008 Standard; 

8 .1 .2 .Microsoft Smal! Business Server 2008 Premium; 

8.1 .3.  Microsoft Essential Business Server 2008 Standard; 

8 .1 .4. Microsoft Essential Business Server 2008 Premium; 

8 . 1.5. Microsoft Windows Server 2008 x64 R2 Enterprise Edition; 

8 .1 .6.Microsoft Windows Server 2008 x64 R2 Standard Edition; 

8 .1 .7. Microsoft Windows Server 2008 x64 Enterprise Edition SP1;  

8 . 1 .8 .Microsoft Windows Server 2008 x64 Enterprise Edition SP2;  

8 .1.9 .  Microsoft Windows Server 2008 x64 Standard Edition SP1; 

8 .1 . 10. Microsoft Windows Server 2008 x64 Standard Edition SP2; 

8. 1 . 11. Microsoft Windows Server 2003 x64 R2 Enterprise Edition SP2; 

8 . 1. 12. Microsoft Windows Server 2003 x64 R2 Standard Edition SP2; 

8 .1 . 13. Microsoft Windows Server 2003 x64 Enterprise Edition SP2; 

8 .1 . 14. Microsoft Windows Server 2003 x64 Standard Edition SP2 ; 

8 .1 . 15. Microsoft Exchange Server 2003 Standard Edition; 

8 .1. 16. Microsoft Exchange Server 2003 Enterprise Edition; 

8. 1 . 17 .  M icrosoft Exchange Server 2007 SPl x64; 

8 . 1 . 18 . Microsoft Exchange Server 2007 SP2 x64; 

8 .1 . 19. Microsoft Exchange Server 2007 SP3 x64; 

8 . 1 .20. Microsoft Exchange Server 2010; 



8. 1 .21.  Microsoft Exchange Server 2010 SP1.  

8 .2 .  Características: 

8.2. 1. Deve utilizar as tecnologias VSAPI  2.0, 2 .5  e 2 .6; 

8 .2 .2 .Capacidade de iniciar várias cópias do processo de antivírus; 

8.2.3. As vacinas devem ser atualizadas pelo fabricante de, no máximo, uma em 
uma hora; 

8.2 .4.Capacidade de verificar pastas públicas, e-mails enviados, recebidos e 
armazenados contra vírus, spywares, adwares, worms, trojans e riskwares; 

8 .2 .5 .Capacidade de verificar pastas pú blicas e e-mails armazenados de forma 
agendada, utilizando as últimas vacinas e heurística; 

8 .2 .6. O antivírus, ao encontrar um objeto infectado, deve: 

8 .2 .6 .1. Desinfectar o objeto, notificando o recipiente, destinatário e 
administradores, ou 

8.2 .6.2 . Excluir o objeto, substituindo-o por uma notificação; 

8.2.6.3. Bloquear acesso ao objeto; 

8 .2 .6 .3 . 1.Apagar o objeto ou tentar desinfectá-lo (de acordo com a 
configuração pré estabelecida pelo administrador) ;  

8 .2 .6 .3 . 2. Caso positivo de desinfecção: 

8.2.6.3. 2. 1. Restaurar o objeto para uso; 

8 .2 .6 .3 .3.Caso negativo de desinfecção: 

8 .2 .6.3 .3 .1 . Mover para quarentena ou apagar (de acordo com a 
configuração pré estabelecida pelo administrador); 

8.2.7 .Anteriormente a qualquer tentativa de desinfecção ou exclusão permanente, 
o antivírus deve realizar um backup do objeto; 

8.2.8.Capacidade de enviar notificações sobre vírus detectados para o 
administrador, para o recipiente e remetente da mensagem infectada; 

8.2.9.Capacidade de gravar logs de atividade de vírus nos eventos do sistema e nos 
logs internos da aplicação; 

8.2. 10.Capacidade de detectar disseminação em massa de e-mails infectados, 
informando o administrador e registrando tais eventos nos logs do sistema e da 
aplicação. 

9. Servidores de e-mai l  Linux 

9 .1 .  Compatibilidade : 

9 . 1 . 1.Sistemas 32-bit:  

9. 1 . 1 . 1. Red Hat Enterprise Linux Server 5 .2 Server; 

9. 1 .1 .2. Fedora 9; 



9. 1. 1.3.SUSE Linux Enterprise Server 10 S P2; 

9. 1. 1.4.openSUSE Linux 11.0; 

9 .1 . 1.S. Debian G N U/Linux  4.0 (r4); 

9. 1. 1.6. Mandriva Corporate Server 4.0; 

9. 1 . 1.7. U buntu 8.04. 1 Server Edition; 

9.1 . 1.8. FreeBSD 6.3, 7.0. 

9. 1. 2.Sistemas 64-bit :  

9. 1 .2 .1. Fedora 9; 

9 .1 .2 .2 .Red Hat Enterprise Linux Server S.2 Server; 

9.1.2.3.SUSE Linux Enterprise Server 10 SP2; 

9. 1. 2.4.penSUSE Linux 11 .0; 

9. 1 .2.S .Deb ian 6.0.2.  

9. 1.3.MTA: 

9 . 1 .3 .1 .Sendmail 8. 12.x ou superior; 

9. 1 .3 .2. Qmail 1.03; 

9. 1 .3 .3. Postfix 2.x; 

9. 1 .3 .4 .Exim 4.x; 

9.2 .  Características :  

9.2. 1.Capacidade de verificar o tráfego SMTP do servidor contra malware em 
todos os elementos do e-mail: cabeçalho, corpo e anexo; 

9.2.2.Capacidade de notificar o administrador, o remetente e o destinatário caso 
um arqu ivo mal icioso seja encontrado no e-mail; 

9.2 .3 .Capacidade de quarentenar objetos maliciosos; 

9 .2 .4. Capacidade de salvar backup dos objetos antes de tentativa de desinfecção; 

9.2.S.Capacidade de fazer varredura no sistema de arq uivos do servidor; 

9.2.6.Capacidade de filtrar anexos por nome ou tipo de arquivo; 

9.2.7. Capacidade de criar grupos de usuários para aplicar regras de verificação de 
e-mails; 

9.2.8. Deve permitir gerenciamento via console WEB; 

9.2.9. Deve ser atualizado de maneira automática via internet ou por servidores 
locais, com frequência horária. 



ANEXO I I  - E STIMATIVA DE PREÇOS 

rSTADO D O  CEARA 
PODER JUDICIARJO 
TRIBUNAL DE JUSTiÇA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

M édia de Mercado 

I tem Descrição 

Renovação de licenças Kas-

I lSkY Endpoint Security for Bu-
I siness - Select Brazil ian com 36 

L 
meses de garantia 

Part N umber: KL4863KAYTD 

I 2 

� ! 3 

4 

Aquisição de l icenças Kaspersky 

I Endpoint Security for Business -
Select Brazil ian com 36 meses de 
garantia i Part Number: K L4863KAYTP 

Renovação de l icenças Kas
persky Security for Mail 
Server(Add-on) com 36 meses de 
garantia 

Part Number: KL43 1 3KAYTH 

Aquisição de licenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) 
com 36 meses de garantia  �art Number: KL43 1 3KAYTH 

Unidade . Quantidade 

I 

Und I 8000 

1 -

Und 2000 

Und 8000 

Und 2000 

-

Total Global: 

Código: 

Versão: 

-1 Valor 
Unitário 

Valor Total -j -

I 

R$ 82,0 1 I R$ 656.080,00 I 
.I. 

I 
R$ 1 88.840,00 I R$ 94,42 

R$ 49,50 R$ 396.000,00 

I I 
R$ 49,50 R$ 99.000,00 I 

I 
I 

R$ 1 .339.920,00 1 



ANEXO III -MODELO D E  APRESENTAÇÃO D E  PROPOSTA 

Código: 
ESTA DO DO CEA R A  

. PODER J U O ICIÁRlO 
T R I l3 U N A L  De J U STIÇA 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

Ao 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO N .  /2016. 

Prezados Senhores, 

Versão: 

I - Apresentamos, em atendimento ao Edital em epígrafe, a seguinte proposta de preço: 

i-r-I 
1 0  

f- - - -
DESCRiÇÃO 

-- -

1 

2 

r 
3 

I-

4 

I _ 
Renovaçao de l icenças Kas-
persky Endpoint Security for Bu-
siness - Select Brazil ian com 36 
meses de garantia 

Part Number: KL4863KAYTD 

I Aquisição de licenças Kaspersky 
Endpoint Security for Business -
Select Brazil ian com 36 meses 
de garantia 

Part Number: KL4863KAYTP 
- -

Renovação de l icenças Kas-
persky Security for Mail 
Server(Add-on) com 36 meses de 
garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 
-

Aquisição de l icenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) 
com 36 meses de garantia  

Part Number: KL4313KAYTH 

Unid.de 
QTD Va lor Unitário 

Medida 

U N O  8000 R$ R$ 

--

U N O  2000 R$ R$ 

U N O  8000 R$ R$ 

U N O  2000 R$ R$ 

Valor Total R$ 

Valor Total  I 

I - Declaramos que esta proposta corresponde exatamente às exigências contidas no Edital e seus 
Anexos, às quais aderimos formalmente; 

I I  - Empresa : 
Razão Social : 
CNPJ/MF :  Tel/Fax: 



Endereço: CEP: Cidade :  
UF: 
Endereço Eletrônico (e-mail): 
I I I  - Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do Contrato: 

Nome: 
Cargo: 
Endereço: 
CEP: Cidade: UF: 
Cart. Ident. n°.: Expedido por: CPF:  

IV - Prazo de Validade da P roposta: 

Local e data Assinatura do representante legal da empresa 



ANEXO IV - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

I 
Código: - . :8J ���l[l�f�I�;��l�lç/\ TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - TRP 

1.  IDENTIFICAÇÃO 

Contrato Nº N. da OS/OFB 
-- -�-..............-

Objeto 
--�--------l 
Contratante 

Contratada I � CNPJ 

Versão: 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso 

I, da I nstrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - M POG, de 

11/09/2014, que os serviços (ou bens), relacionados na OS identificada, foram recebidos nesta data e 

serão objetos de ava l iação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de 

Aceitação previamente definidos pela Contratante. 

Ressa ltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até (DD )  

dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às  especificações constante 

do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado. 

2. APROVAÇÃO 

Fiscal Técnico 

( Nome) - (Matricu la) 

Preposto 

(Nome) - (Qualificação) 

Fortaleza, (DD de M f"v1 \11M de AAAA) 



ANEXO V - TERMO D E  RECEBIM ENTO DEFINITIVO 

I. ESTADO DO CEARÁ 
! �. PODER JU DICIARIO 
", . TRII3UNAL DE JUSTiÇA 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Contrato N2 

Objeto 

Gestor do Contrato 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFIN ITIVO - TRD 

I ' N . d� �S/OFB 

Fiscal Requisitante do Contrato 

!código: 

1 Versão: 

I l 

j 
Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de cumprimento do 

disposto no art. 34, inciso V I I I, da Instrução Normativa nQ 4 do Ministério do Planejamen�o, 

Orçamento e G estão - M POG, de 11/09/2014, que o(s) serviço(s) ou bem(ns) integrante (s) da Ordem 

de Serviço ou de Fornecimento de Bens acima identificada possui(em) qualidade compatível com a 

especificada no Termo de Referência/Projeto Básico do Contrato supracitado. 

2. APROVAÇÃO 

Fiscal Requisitante 

(Nome) - (Qual ificação) 

Gestor do Contrato 

(Nome) - Uv1atrícula) 

Fortaleza, ( DI) de MMMM de AAAA) 

Ciente, 

Preposto 

(Nome) - (Quali ficação) 

Fortaleza, (DD de M M M M  de AAAA) 



ANEXO VI - ORDEM D E  SERVIÇO OU FORNECIM ENTO DE BENS 

ESTADO DO C EARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGI A  DA INFORMAÇÃO 

ORDEM DE SERVIÇO OU FORNECIMENTO DE BENS - OS/OF 

AQSETIN2() l()()() 2 - Aquisição e Renovação das Licenças de Antivírus 

1 7. IDENTIFICAÇÃO 

Data de Emissão: ( D D/MM/AAAA) I E mer2e ncial: Sim () Não () 

OS/ OF: <Identificação da Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens> 

Nome do Projeto / Si21a: <identificação única do proj eto e sigla quando houver> 

Contratada/N° Contrato: <Identificação do nome da contratada e N° do contrato> 

Requisitante: <identi ficação da área requisitante> 

1 8. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E VOLUM E S  

< Relação dos entregáveis que compõem a OS/OFB> 

Produto / Serviço 

<Descrição dos produtos e/ou ser
vi ços requisitados na OS/FB> 

Métrica 

<Descrição da lmidade de medida 
para aval iação do serviço ou forne
cimento para o item relacionado> 

Valor R$ 

R$ 0,00 

2 R$ O�O 

Total R$ 0,00 

1 8. 1 .  I nstruções Complementares 

<Descrever instruções necessárias à execução da OS/OFB> 

I 



• Realizar a modelagem dos processos relativos às aquisiçties de solllçties de TI. 

• ElaboraJ: . .  

• < . . . .  > 

• < > 

1 9. CRONOGRAMA 

I I D  I Ta refa 

<Descrição das tarefas inclu ídas na·OS/FB> 

2 

2� DOCUME NTOS ENTREGUES 

I I n ic io I Termino 

<Data de início da <Data de Termino 
tarefa> tarefa> 

00/00/00 00/00/00 

00/00/00 00/00/00 

da 

<Descrever os documentos que foram entregues a contratada acompanhado da OS/OE para 

subsidiar a execução does) serviço(s) ou a entrega does) bem(ns» 

( ) 

( ) 

( ) 

2 1 .  DATAS E P RAZOS 

Data Prevista para I n ício dos P rodu-
tos / Serviços 

(DO de M M M M  de A!\ i\ i\) 

22. APROVAÇÕES 

( ) 

( ) 

( ) 

Data Prevista para Entrega dos Pro-
dutos I Serviços 

(DO de MMMiv1 de AAAA) 

Prazo Total do Contrato 

(com a Garantia) 

(DO de fVH v1 M M  de AAAA ) 

<Ao final , assinam o Gestor do Contrato, o Fiscal Requisitante (ou o Responsável pc!o 

Proj eto na área requisitante) e o preposto, que preenche também a data de recebimento do artefato> 



(NOlne) ...... (rvfatrícula ) 

Área/Fiscal Requisitante da Solução - Con
tratante 

(Nome) - (Qualificação) 

Preposto - Contratada 

(Nome) (Ma trícula) 

Gestor do Contrato - Contratante 

Fortaleza, (DD de MMMM de AAAA) 



ANEXO V I I  - TERMO DE COMPROMISSO 

• 
ESTADO DO C EARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

TERMO D E  COMPROMISSO - TC 

AQSETI N20 1 6002 - Aquisi ção e Renovação das Lict'nças de Antivírus 

CONDIÇÕES DO TERMO 

o (NO M E DO ÓRGÃO), sediado em (EN DEREÇO), CNPJ n .o  (CN PJ ), doravante 

denominado CON T RATAN TE, e, de outro lado, a (NOM E DA EMPR ESA), sediada em 

(EN DI:R EÇO), CNPJ n . o  (CNPJ), doravante denominada CON T RATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CON TRAT O N.o DDíAAAA doravante denominado 

CONT RAT O PRINCI PAL, a CON T RATADA poderá ter acesso a infol1nações sigilosas do 

CONT RATAN T E; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 

sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Infol111ação da 

CONT RATAN TE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANU T ENÇÃO DE 

SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CON T RAT O PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas 



e condições: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de 

informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos 

procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINC IPAL celebrado entre as 

partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, 

informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado. 

Cláusula Primeira - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I - Informação: é o conj unto de dados organizados de acordo com procedimentos 

executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou 

tomada de decisão. 

I I  - Informação Pública ou Ostensiva: é aquela cujo acesso é irrestrito, obtida por meio de 

divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

I I I  - Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função dI 

seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, 

científico, tecnológico, mil itar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros. 

IV - Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam 

acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao 

resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

V - Contrato Principal : contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

Cláusula Terceira - DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, 



revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO 

informação abrangerá toda infonnação escrita, verbal, ou em l inguagem computacional em qualquer 

nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 

l imitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas 

de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, 

aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE 

e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO 

PRINCIPAL, doravante denominados I NFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, 

a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e cm 

razão das atuações de execução do CONTRATO PRIN C IPAL celebrado entre as partes. 

Parágrafo Primeiro - Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir. 

reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 

permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, 

faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO 

PRINCI PAL. 

Parágrafo Segundo - As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem 

restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas 

à execução do objeto do CONTRATO P RINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro - As obrigações constantes . deste TERMO não serão aplicadas às 

INFORMAÇÕES que: 

I - Sej am comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

I I  - Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros. estranhos ao 

presente TERMO; 

I I I  - Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 

cabíveis. 



Cláusula Quarta - DOS DI REITOS E OBRIGAÇÕE S  

As partes se comprometem e s e  obrigam a uti lizar a informação sigilosa revelada pela 

outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CON T RATO PRlNCIPAL, em 

conformidade com o disposto neste T ERMO. 

Parágrafo Primeiro - A CON T RATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de 

cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CON T RATAN TE.  

Parágrafo Segundo - A CON T RATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite 

formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CON T RAT O 

PRINCIPAL sobre a existência deste T ERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I - A CON T RATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir o cumprimento de todas as disposições do presente T ERMO e dará ciência à 

CON T RATAN T E  dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro - A CON TRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 

proteção da informação sigilosa da CON T RATAN T E, bem como evitar e prevenir a revelação a 

terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CON T RATAN T E .  

Parágrafo Quarto - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações 

reveladas à outra parte em função deste T ERMO. 

I - Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto - A CON T RATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

col igadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas 

vinculadas à CON T RATADA, di reta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a l imitar a utilização 

das informações disponibilizadas em face da execução do CON T RAT O PRINCIPAL. 



Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 

também se obriga a: 

I - Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor 

das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, fisica ou jurídica, c para 

nenhuma outra finalidade que não seja  exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 

qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 

todos os custos do impedimento, mesmo j udiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou util ização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou 

por terceiros; 

I I I  - Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação j udicial ou ordem 

de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável , pennanecendo em vigor desde 

a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA 

teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

Cláusula Sexta - DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das infom1ações, devidamente comprovada, 

possibi litará a imediata apl icação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 

PRINCI PAL firmado entre as PARTES.  Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, 



inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as qUaiS serão 

apuradas em regular processo administrativo ou j udicial, sem prejuízo das demais sanções legais 

cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nO. 8.666/93 . 

Cláusula Sétima - D ISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto nestr 

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, 

as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de 

dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 

instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui 

definidas. 

Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido de que: 

I - A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 

monitorar as atividades da CONTRATADA; 

I I  - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

I I I  - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

éstabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 

poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV - Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 



pelas partes; 

V I  - Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situaç0cs 

tipificadas neste instrumento; 

V I I  - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a 

fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita 

para as informações iniciais disponibil izadas, sendo necessária a formalização de TERMO aditivo ao 

CONTRATO PRINCIPAL; 

VI I I  - Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, 

ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como 

obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si .  

Cláusula Oitava - DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da (CIDADE DA CONTRATANTE). onde estil 

localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente 

TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que sej a. 

E, por assim estarem j ustas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e 

um só efeito. 

De Acordo 

<Ao final, assinam um representante do contratante e da contratada, preenchendo-se a data 

de aprovação do arte fato> 

Contratante Contratada 



(Nome do Contratante) 

(Matrícula) 

Testemunha 1 

(Nome) 

(Qual ificação) 

(Nome da Contratada) 

(Qualificação) 

Testemunha 2 

(Nome) 

(Quali ficação) 

Fortaleza, (DD de M M  MM de AAAA) 



ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA 

E STADO DO CEARÁ 

PODER J UDICIÁRIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

TERMO DE CIÊNCIA - TCI 

AQSETI N20 16002 - Aqu isição c Renovação das Licenças de Antivírus 

23. FINALIDADE 

23. 1 .  Este documento tem como finalidade obter comprometimento formal dos empregados da 

contratada diretamente envolvidos nos projeto sobre o conhecimento da declaração e manutenção 

de sigi lo e das normas de segurança vigentes na instituição. 

24. EQUIPE D E  PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

Objeto: 

Gestor do Contrato Matrícula: J 
��------�------�----�--------------------����====�---------- -

Contratante: 
f-"-'-"----.-----"--..-..;...�----��� . 
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Por este instlUmento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de 
manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante . 

25. CIÊNCIA E APROVAÇÃO 



(Nome) - (Matrícula) 
Preposto da Contratada 

(Nome ) --- (Matrícula) 
Funcionário 

(Nome) -- (Matrícula) 
Funcionário 

(Nome) -- (Matrícula) 
Funcionário 

Fortaleza, (DD de MMMM de AAAA )  

(Nome) - Uvlatrícula) 
Funcionário 

(Nome) - (Matrícu la) 
Funcionário 



ANEXO IX - MODELO DECLARAÇÃO DE D ISPENSA D E  VISTO 

a ESTADO DO CEAeÁ i \ PODER JUDlClÁRJO 
�� � TRIBUNAL DE .JlJST1ÇA 

'" 

DECLARAÇÃO D E  D ISPENSA DE 

VISTORIA 

Código: 

Versão: 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA D E  VISTORIA 

A empresa , CNPJ N° , por intermédio doCa) 
Senhor(a) , indicado expressamente como seu representante, declara ter 
conhecimento das condições locais e do serviço a ser prestado através do Edital de N° 
_/ __ , dispensando a necessidade da vistoria "in loco ". 

Declara, também, que se responsabiliza por essa dispensa e por situações supervenientes e que lhe foi 
dado acesso às dependências do referido local através de cláusula expressa no Edital e seus Anexos, ao 
qual dispensou por ter conhecimento suficiente para prestar o serviço com as informações constantes 
no Edital . 

Local e data 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF N° _____ _ 
RG N° ------



ANEXO X - ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 

ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGI A  DA I NFORMAÇÃO 

DEPARTAMENTO D E  INFRAESTRUTURA DE TI 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNJCO N° /2016 ---

A Empresa _____________________ registrada no CNPJ sob n° 

---------, declara que procedeu a vistoria técnica, dirimiu todas as dúvidas e tomou 

conhecimento de todas as informações necessárias e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações previstas no(s) obj eto(s) da presente l icitação, estando portanto, em condições de apresen

tar a sua proposta, não sendo admitida alegação de desconhecimento do escopo dos serviços presta

dos, seja  na precificação, seja na prestação dos serviços, caso sua proposta seja sagrada a vencedora 

do certame. 

Cidade e Data 

(Nome) 
Preposto da Contratada 

Fortaleza, (DD de MM MM de AAAA) 

(Nome) - (Matrícula) 
Diretor do Departamento de 

Infraestrutura - TJCE 
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ANEXO 02 

 
RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2016 
 
 
OBS 1: Visando a possibilidade de comunicação futura entre este Tribunal de Justiça e essa empresa, 
solicitamos de Vossa Senhoria, preencher o formulário de recibo de retirada do Edital pela Internet e remetê-
lo à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100, antes do início da 
sessão.  
 
 
OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO www.licitacoes-e.com.br ESTA EXIGÊNCIA NÃO 
É NECESSÁRIA. 
 
 
EMPRESA (RAZÃO SOCIAL):  
 
CNPJ N.º: 
 
ENDEREÇO:  
 
E-MAIL:  
 
FONE/FAX: 
 
CIDADE:  
 
ESTADO:  
 
PESSOA RESPONSÁVEL:  
 
IDENTIDADE:  
 
 
Retiramos, através do acesso à página www._________________, nesta data, cópia do Edital nº___/20___, 
do TJCE. 
 
 

_______________________, ______ de ____________ de 2016. 
(Local)                                          (Data) 

 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Licitante 
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ANEXO 03 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
(nome /razão social) ______________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº 
___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa e empresa de pequeno porte) nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
Assinatura do licitante/representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO 04 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/2016 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio de seu representante 
lega,l o(a) Sr(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ......................... e do CPF 
nº ....................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
(DATA) 
 
 
.......................................................... 
(NOME) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 05 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
________________________________________________(razão social), inscrita com o CNPJ nº 
__________________________, por intermédio do seu representante legal 
_______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________________ e 
do CPF _________________, DECLARA, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº ___/2016, em 
cumprimento a exigência contida no artigo 32, parágrafo 2º, da Lei n° 8666/1993, não apresentar fato 
impeditivo e superveniente à sua habilitação, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 
 
Fortaleza, _____ de _________________ de 2016. 
 
 
 
_______________________________ 
 Empresa Proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 06 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 
constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins 
do disposto no item 6.4.6 do Edital do Pregão Eletrônico nº 31/2016, declara, sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 31/2016, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 31/2016, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 31/2016 quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a, ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 31/2016 antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante do(a) Tribunal de Justiça do Estado do Ceará antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.    

 
 
 

_____________, em ___de _________________ de 2016. 
 
 
 

__________________________________________________________________ 
( [REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA] ) 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 07 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2016 
 
 
 
 
Aos __________ do mês de ____________ do ano de ________, nas dependências do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, CNPJ nº 09.444.530/0001-01, com sede na Avenida Ministro José Américo, s/n, Bairro 
Cambeba, em Fortaleza-CE, neste ato representado por sua Presidente, Desa.________________________ 
______, pelo seu Secretário Geral, o Sr. ___________________________________, e pelo seu Secretário de 
Tecnologia da Informação, o Sr. _________________________________________, no uso de suas 
atribuições, doravante designado simplesmente TJCE, em face do Pregão Eletrônico nº 31/2016, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa: _________________________________________________________, CNPJ 
________________________, com sede na _________________________________, nº __________, Bairro 
_________________, em __________________, neste ato representada por ____________________, para 
fornecimento _____________________, doravante denominado Fornecedor, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, da Lei nº 10.520/2002 e das Resoluções do TJCE nº 
4, de 6.3.2008, nº 8, de 8.7.2009 e nº 2, de 6.3.2015, sendo observadas as bases e os fornecimentos 
indicados nesta Ata. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
para o fornecimento da renovação de assinatura de 8000 (oito mil) licenças de uso de software 
antivírus Kaspersky Endpoint Security for Business - Select Brazilian e Kaspersky Security for Mail 
Server, e fornecimento de 2000(duas mil) novas licenças do tipo perpétuas (licenças de uso definitivo) 
dos mesmos softwares, com garantia mínima de 36(trinta e seis) meses, para o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará (TJCE), conforme especificações e quantitativos contidos no ANEXO 01, do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 31/2016. 
 
Parágrafo Único: Integram a presente Ata, independente de transcrição e no que não a contrarie, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 31/2016 e seus anexos, bem como a proposta do Fornecedor, devendo ser observadas 
para o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
 
2. DO FORNECEDOR 
 
2.1. O preço, a quantidade, o Fornecedor e a especificação do material registrado nesta Ata, encontram-se 
indicado na tabela abaixo: 
 
Fornecedora: 
CNPJ: 
Endereço: 
Classificação Quantidade Produto Preço Unitário (R$) 
 

Item Bem/Serviço Qtd. 
Unidade 
de Medida 

Valor Unitário Valor Total 

1 Renovação de licenças Kaspersky 
Endpoint Security for Business - 
Select Brazilian com 36 meses de 

8000 UND R$ R$ 
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garantia 

Part Number: KL4863KAYTD 

1.1 Aquisição de licenças Kaspersky 
Endpoint Security for Business - 
Select Brazilian com 36 meses de 

garantia 

Part Number: KL4863KAYTP 

2000 UND R$ R$ 

1.2 Renovação de licenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) com 

36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

8000 UND R$ R$ 

1.3 Aquisição de licenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) com 

36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

2000 UND R$ R$ 

Total: R$ 

 
2.2. EMPRESAS CLASSIFICADAS: 
 
2.3.  EMPRESAS DESCLASSIFICADAS: 
 
3. DO CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Está estabelecido, no Anexo I desta Ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
3.2. A ordem de classificação, disposta no item anterior, será respeitada quando da necessidade de 

realização das contratações. 
3.3. A classificação a que se referem os itens 3.1 e 3.2 respeitará a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva da licitação. 
3.4. As contratações as quais se referem este item serão formalizadas no caso de exclusão do licitante 

detentor da ata, nas hipóteses previstas no item 11 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

 
4. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da sua convocação. 
4.2. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
4.3. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no prazo e 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item 3 desta Ata, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.4. A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva em assinar a ata, 
dentro do prazo estabelecido no subitem 4.1, ensejará a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório. 

 
5. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
5.2. Os contratos firmados decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
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disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

6. DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR (TJCE) 
6.1. Compete ao órgão gerenciador: 

6.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
6.1.2. Providenciar a assinatura desta Ata; 
6.1.3. Providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada a ordem 
de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 
6.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e 
6.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação as suas próprias contratações. 

 
7. DOS DEVERES DO LICITANTE VENCEDOR 
7.1. Compete ao licitante vencedor: 

7.1.1. Cumprir todas as regras acerca da execução ou aquisição do objeto, da fiscalização, das 
obrigações, pagamentos e demais disposições previstas no Edital e seus Anexos. 
 

8. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. Desde que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua  vigência,  

poderá  ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não  tenha participado 
do certame  licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.  

8.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
8.1.2. Caberá ao  fornecedor beneficiário da ata de  registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  de  adesão,  desde  que  
não  prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
8.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
8.1.4. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 
do número de órgãos não participantes que aderirem.  
8.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
8.1.6. Compete  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  
fornecedor  das  obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o 
contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em  
relação às suas próprias contratações,  informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
8.1.7. É vedada aos órgãos do Poder Judiciário do Estado do Ceará a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada por órgão ou entidade municipal.  
8.1.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais, ou estaduais a adesão à ata de 
registro de preços do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

 
9. DAS SANÇÕES 
 
9.1. O Licitante que inadimplir as obrigações assumidas nesta Ata, no todo ou em parte, ficará sujeito às 

sanções e ao pagamento de multas previstas, conforme o caso, no Edital e no Termo de Referência. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, obedecendo aos parâmetros 
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constantes nos artigos 16, 17 e 18, da Resolução n.º 02/2015 de 06 de março de 2015, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará; 

10.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o TJCE (órgão gerenciador) deverá: 

10.2.1. Convocar o Fornecedor visando à negociação para redução de preços e à sua 
adequação aos praticados pelo mercado; 
10.2.2. Frustrada a negociação, o Fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
10.2.3. Convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

10.3. Quando o preço de mercado, por motivo superveniente, tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o TJCE 
(órgão gerenciador) poderá: 

10.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
desde que confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e desde 
que o requerimento ocorra antes da ordem de compra;  
10.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 

10.4. Não havendo êxito nas negociações, o TJCE deverá proceder ao cancelamento do bem ou da Ata de 
Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. A FORNECEDORA terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 
11.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
11.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
11.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
11.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas; 
11.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
11.1.6. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do 
Art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93; 
11.1.7. For impedido de licitar e contratar com a Administração Pública nos termos do art. 7º 
da Lei Federal nº 10.520/2002; 

 
12. DA CONTRATAÇÂO, DO REAJUSTAMENTO E DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
 
12.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual, conforme disposto no art. 62 

da Lei 8.666/93. 
12.2. Deverá ser respeitada, quando da formalização do instrumento contratual a vigência estabelecida no 

instrumento convocatório. 
12.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 

desta Ata. 
12.4. O Edital do Pregão Eletrônico n° 31/2016 e a proposta são partes da contratação. 
12.5. O(s) preço(s) será(ão) fixo(s) e irreajustável(eis) pelo período de 12 meses, a contar da assinatura da 

Ata de Registro de Preços. 
12.6. Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, tendo como Fonte do RERCURSOS DIRETAMENTE 
ARRECADADOS, nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
04200021.02.126.500.17421.1500000.449039.27000.1.20 
04200021.02.126.500.18465.1500000.449039.27000.1.20 

 
12.7. Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 
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13. DA VIGÊNCIA 
 
13.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao TJCE a obrigação de 

solicitar os fornecimentos que dele poderão advir independentemente da estimativa de consumo indicada 
no respectivo Edital de Licitação. 

14.2. A empresa signatária desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para 
com o TJCE, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 
integrante da presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 

 
15. DO FORO 
 
15.1. É competente o Foro da Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas, 

porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 
 
16. DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL, PARTICIPANTE E GESTOR 
 
16.1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL E PARTICIPANTE ÚNICO DO REGISTRO DE PREÇOS é o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
16.2. O GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é a DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA DE TI da 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ 

 
E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 2(duas) vias de igual teor e 
forma. 
 
Fortaleza, _____de _____________ de 2016. 
 
PELO TJCE: 
 
PELO FORNECEDOR: 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO I 
 

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 

 

ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO 

FORNECEDOR CNPJ 

1°   

2°   

3°   
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ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es), devidamente habilitados, do futuro 
FORNECEDOR, indicado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços: 
 

NOME :  

NACIONALIDADE :  

ESTADO CIVIL :  

PROFISSÃO :  

RG :  

CPF :  

DOMICÍLIO :  

CIDADE :  

UF :  

FONE :  

FAX :  

CELULAR :  

E-MAIL :  
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ANEXO 08 DO EDITAL 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DA RENOVAÇÃO 
DE ASSINATURA DE 8000 (OITO MIL) LICENÇAS DE 
USO DE SOFTWARE ANTIVÍRUS KASPERSKY 
ENDPOINT SECURITY FOR BUSINESS - SELECT 
BRAZILIAN E KASPERSKY SECURITY FOR MAIL 
SERVER, E FORNECIMENTO DE 2000(DUAS MIL) 
NOVAS LICENÇAS DO TIPO PERPÉTUAS (LICENÇAS 
DE USO DEFINITIVO) DOS MESMOS SOFTWARES, 
COM GARANTIA MÍNIMA DE 36(TRINTA E SEIS) 
MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E A EMPRESA 
_______________________________________________
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º   _______________). 

 
CT N.º _____/201_ 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, com sede na Avenida Ministro José Américo, Bairro Cambeba, Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob 
o número 09.444.530/0001-01, doravante denominado simplesmente de TJCE ou CONTRATANTE, neste ato 
representado por sua Presidente, Desa.______________________________, pelo seu Secretário Geral, o Sr. 
_________________________, e pelo seu Secretário de Tecnologia da Informação, o Sr. _______________ 
____________ e a empresa _____________________________________________________, representada 
neste ato por ______________________________, portador da carteira de identidade n.º____________/___, 
CPF n.º ________________________, com endereço na ___________________________, inscrita no CNPJ 
sob o número __________________, daqui por diante simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o 
presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 10.520/2002 e pela Lei n.º 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
Fundamenta-se o presente Instrumento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no 

resultado da Licitação realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 31/2016, devidamente homologada 
pela Presidente e pelos Secretários Geral e de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, tudo de conformidade com as disposições da Lei Federal n° 10.520/2002 e a Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e em conformidade com o processo administrativo nº 
______________________. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

O Objeto deste Instrumento consiste no fornecimento da renovação de assinatura de 8000 (oito 
mil) licenças de uso de software antivírus Kaspersky Endpoint Security for Business - Select Brazilian 
e Kaspersky Security for Mail Server, e fornecimento de 2000(duas mil) novas licenças do tipo 
perpétuas (licenças de uso definitivo) dos mesmos softwares, com garantia mínima de 36(trinta e seis) 
meses, conforme especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 31/2016, bem como no(s) seu(s) 
Anexo(s), todos parte(s) integrante(s) deste Contrato. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A prestação do objeto obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições 

assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA, dirigida ao CONTRATANTE, independentemente da 
transcrição, a qual faz parte integrante e complementar deste Instrumento, no que não o contrarie. 
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CLÁUSULA TERCEIRA  – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

ID Descrição Unidade de Medida 
Quantitativo a ser 
Contratado 

1 

Renovação de licenças Kaspersky Endpoint Security for 
Business - Select Brazilian com 36 meses de garantia 

Part Number: KL4863KAYTD 

Und 8000 

2 

Aquisição de licenças Kaspersky Endpoint Security for 
Business - Select Brazilian com 36 meses de garantia 

Part Number: KL4863KAYTP 

Und 2000 

3 

Renovação de licenças Kaspersky Security for Mail 
Server (Add-on) com 36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

Und 8000 

4 

Aquisição de licenças Kaspersky Security for Mail 
Server(Add-on) com 36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

Und 2000 

 

I - Considerações Gerais 
a. Os bens/serviços deverão atender, no mínimo, às especificações descritas no ANEXO I – 

Especificações Técnicas. 
II - Requisitos da Solução 

a. Requisitos de Manutenção 
a.1 Da Garantia e Suporte Técnico 
a.1.1 A garantia dos produtos e suporte técnico remoto deverão ser fornecidos durante a 

vigência do contrato sem quaisquer custos adicionais ao TJCE; 
a.1.2 A garantia dos produtos deverá ser fornecida pelo fabricante do Software Kaspersky 

Endpoint Security for Business - Select Brazilian e Kaspersky Security for Mail Server, que é a 
atual solução de antivírus do TJCE; 

a.1.3 O prazo de vigência da garantia dos produtos oferecidos será no mínimo de 36 (trinta 
e seis) meses, contados a partir da emissão do respectivo termo de recebimento definitivo; 

a.1.4 Durante o período de garantia dos produtos, deverão ser fornecidos gratuitamente: 
correções, novas versões, releases ou atualizações mais recentes comercialmente disponíveis dos 
produtos e suporte técnico remoto; 

a.1.5 O suporte técnico remoto deverá ser prestado diretamente pela CONTRATADA e 
deverá contemplar(no mínimo): atendimento telefônico para solução de problemas de 
funcionamento/configuração do software antivírus adquirido; 

a.1.5.1 O tempo de início de atendimento telefônico, será no máximo de 01(uma) 
hora após a abertura do chamado técnico; 

a.1.6 O atendimento remoto será prestado no regime 8x5 (oito horas por dia cinco dias por 
semana em dias úteis e no horário comercial); 

a.1.7 O número de solicitações de suporte por telefone será ilimitado; 
a.1.8 Forma de acesso do CONTRATANTE à CONTRATADA: por telefone e/ou por meio 

eletrônico, via web ou por e-mail;  
a.1.9 Forma de resposta da CONTRATADA ao CONTRATANTE: por telefone e/ou por 

meio eletrônico, via web ou por e-mail;  
a.1.10 Os chamados para atendimento telefônico deverão ser abertos e registrados 

diretamente com a CONTRATADA e gerenciados pela mesma através de atendimento telefônico, web 
e/ou por e-mail, fornecendo neste momento o número, data e hora de abertura do chamado. Este 
será considerado o início para contagem dos prazos estabelecidos. 
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

 
São obrigações das partes neste Contrato: 
 

I - DO CONTRATANTE: 
 

a. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas formas estabelecidas neste contrato; 
b. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, diligenciando 

para que eventuais irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 
c. Apurar a qualidade dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados, aferindo as sanções cabíveis; 
d. Receber provisória e definitivamente o produto ofertado nas formas definidas neste Contrato; 
e. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-lhe o direito 

ao contraditório e ampla defesa. 
 
II - DA CONTRATADA: 
 

a. Fornecer ao TJCE os produtos/serviços, objeto deste Contrato, de acordo com as especificações 
técnicas (Anexo I) e condições constantes no instrumento convocatório e seus anexos, no prazo 
determinado; 

a.1. Eventual atraso na entrega do objeto deste Contrato deverá ser devidamente justificado, 
devendo a Administração analisar essa justificativa; 

b. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
c. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e a 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do contrato, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE, 
ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas após a sua ocorrência; 

d. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, bem como, observar e 
respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

e. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a Legislação, contendo descrição completa dos serviços; 
f. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato; 
g. Em até 02 (dois) dias após a emissão do TRD (Termo de Recebimento Definitivo), a CONTRATADA 

deverá apresentar documentação cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos softwares que 
permita identificar claramente o início e o fim do período de garantia das licenças renovadas e/ou 
adquiridas conforme o Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos. Serão aceitos para comprovação do 
período de garantia as informações obtidas na console de gerenciamento do software, sítio do 
fabricante na Internet ou declaração do fabricante; 

h. Comprovar, durante toda a execução do contrato, a regularidade do FGTS, INSS, débitos trabalhistas, 
Fisco Federal, Estadual e Municipal; 

i. A CONTRATADA deverá tratar como “confidenciais” quaisquer informações, a que tenha acesso para 
execução do objeto, não podendo revelá-las ou facilitar sua disponibilização a terceiros. A obrigação 
permanecerá válida durante o período de vigência contratual e o seu descumprimento implicará em 
sanções administrativas e judiciais contra a CONTRATADA; 

i.1. As obrigações e conhecimentos sobre os requisitos de segurança serão ratificados por 
CONTRATADA e CONTRATANTE em documentos posteriores, quando da contratação, nos 
termos de compromisso e de ciência – ANEXO V e ANEXO VI respectivamente. 

 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
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ID Evento Forma de Acompanhamento 

1 

Atesto da entrega das 
licenças de renovação e/ou 
aquisição do antivírus 
Kaspersky Endpoint 
Security for Business -
Select Brazilian e 
Kaspersky Security for Mail 
Server. 

O CONTRATANTE verificará a entrega das licenças e a sua validade, após a 
entrega da solução conforme descrito na Cláusula Nona, para posteriormente 
emitir o termo de recebimento definitivo, caso o produto ofertado esteja 
conforme as especificações exigidas neste Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAPEIS E RESPONSABILIDADES 
 

ID Papel Entidade Responsabilidade 

1 Fiscal Técnico Diretor(a) da Divisão de 
Suporte Técnico 

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e 
justificativas, de acordo com os critérios de 
aceitação definidos em contrato; 

Identificação de não conformidade com os 
termos contratuais; 

Verificação de manutenção das condições 
elencadas no Plano de Sustentação (Documento 
elaborado no planejamento da contratação, que 
visa garantir a continuidade do negócio durante 
e após a entrega da Solução de Tecnologia da 
Informação, bem como após o encerramento do 
contrato); 

Comunicar por escrito, ao gestor do contrato, 
qualquer falta cometida pela empresa 
CONTRATADA, seja por inadimplemento de 
cláusula ou condição do contrato, ou por serviço 
executado de forma inadequada, fora do prazo, 
ou mesmo não realizado, formando o dossiê das 
providências adotadas para fins de 
materialização dos fatos que poderão levar à 
aplicação de sanção ou à rescisão contratual; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de 
penalidades nos casos de inadimplemento 
parcial ou total do contrato; 

Realizar pessoalmente a medição dos serviços 
contratados; 

Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em 
desacordo com condições previstas em edital, 
na proposta da CONTRATADA e no contrato; 

Receber e dirimir reclamações relacionadas à 
qualidade de serviços prestados; 

Averiguar se é o contratado quem executa o 
contrato e certificar-se de que não existe cessão 
ou subcontratação fora das hipóteses legais; 

Verificar o cumprimento das normas trabalhistas 
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por parte do contratado, a exemplo da jornada 
de trabalho, limitações de horas extras, 
descanso semanal, bem como da obediência às 
normas de segurança do trabalho, a fim de 
evitar acidentes com agentes administrativos, 
terceiros e empregados do contrato, em 
conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado 
pelo Gestor do Contrato; 

Atestar a efetiva realização do objeto contratado 
para fins de pagamento das faturas 
correspondentes. 

2 Fiscal Requisitante do 
Contrato 

Chefe do Serviço de 
Segurança da Informação 

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e 
justificativas, de acordo com os critérios de 
aceitação definidos em contrato, junto com o 
Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 
Contrato;  

Identificação de não conformidade com os 
termos contratuais, em conjunto com o Fiscal 
Técnico, quando solicitado pelo Gestor do 
Contrato;  

Verificação da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação; 

Verificação de manutenção das condições 
elencadas no Plano de Sustentação (Documento 
elaborado no planejamento da contratação, que 
visa garantir a continuidade do negócio durante 
e após a entrega da Solução de Tecnologia da 
Informação, bem como após o encerramento do 
contrato), em conjunto com o Fiscal Técnico, 
quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Acompanhar e analisar os testes, ensaios, 
exames e provas necessários ao controle da 
qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos serviços, 
em conjunto com o Fiscal Técnico; 

Verificar o cumprimento das normas trabalhistas 
por parte do contratado, a exemplo da jornada 
de trabalho, limitações de horas extras, 
descanso semanal, bem como da obediência às 
normas de segurança do trabalho, a fim de 
evitar acidentes com agentes administrativos, 
terceiros e empregados do contrato, em 
conjunto com o Fiscal Técnico, quando 
solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Receber e dirimir reclamações relacionadas à 
qualidade de serviços prestados, em conjunto 
com o Fiscal Técnico, quando solicitado pelo 
Gestor do Contrato; 

Comunicar por escrito, ao gestor do contrato, 
qualquer falta cometida pela empresa 
CONTRATADA, seja por inadimplemento de 
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cláusula ou condição do contrato, ou por serviço 
executado de forma inadequada, fora do prazo, 
ou mesmo não realizado, formando o dossiê das 
providências adotadas para fins de 
materialização dos fatos que poderão levar a 
aplicação de sanção ou à rescisão contratual, 
em conjunto com o Fiscal Técnico, quando 
solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de 
penalidades nos casos de inadimplemento 
parcial ou total do contrato, em conjunto com o 
Fiscal Técnico. 

3 Fiscal Administrativo Diretor (a) da Divisão de 
Gestão Administrativa de 

TI 

Certificar-se do correto cálculo e recolhimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
tributárias decorrentes do contrato; 

Efetuar o controle da vigência, realizando 
comunicado ao fiscal técnico em tempo hábil, 
uma vez que este deverá controlar os prazos de 
execução, necessidades de prorrogações ou 
nova contratação, ficando o fiscal administrativo 
responsável pelo controle da época de 
reajustamento dos preços contratados, tomando 
as providências cabíveis em tempo hábil junto à 
Divisão Central de Contratos e Convênios do 
TJCE, quando necessário; 

Verificar se a empresa CONTRATADA cumpriu 
com a garantia prevista no contrato. 

4 Gestor do Contrato Secretário(a) de 
Tecnologia da 
Informação 

Manter registro próprio, atualizado, das 
ocorrências relacionadas à execução do 
contrato; 

Acompanhar o cumprimento do cronograma de 
execução e dos prazos previstos; 

Determinar à CONTRATADA a regularização 
das falhas ou defeitos observados, assinalando 
prazo para correção; 

Relatar, por escrito, à autoridade competente do 
órgão responsável, a inobservância de cláusulas 
contratuais ou quaisquer ocorrências que 
possam trazer dificuldades, atrasos, defeitos e 
prejuízos à execução da avença, em especial os 
que ensejarem a aplicação de penalidades; 

Comunicar à autoridade competente do órgão 
responsável, apresentando as devidas 
justificativas, a eventual necessidade de 
acréscimos ou supressões de serviços, 
materiais ou equipamentos, identificadas no 
curso das atividades de fiscalização; 

Solicitar à CONTRATADA a substituição de 
empregado ou preposto da CONTRATADA e 
aprovar, previamente, mediante termo juntado 
ao processo, a substituição de iniciativa da 
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CONTRATADA, quando assim exigir o contrato; 

Receber, definitivamente, por meio de ateste na 
nota fiscal/fatura ou documento equivalente, 
devidamente discriminado, obras, serviços e 
materiais;  

Acompanhar o prazo de vigência do contrato e 
manifestar-se, quando provocado pela 
Administração, sobre os aspectos de 
oportunidade, conveniência, razoabilidade e 
economicidade administrativa de se realizar 
alteração, prorrogação ou rescisão do contrato, 
anexando, quando for o caso, documentação 
comprobatória. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 

 

Etapa/Fase/Item Método de Avaliação 

Durante o prazo de 
vigência do contrato  

Os serviços deverão ser avaliados com o monitoramento dos chamados técnicos 
abertos pela CONTRATANTE e a verificação da qualidade do atendimento e 
cumprimento do NMSE(Nível Mínimo de Serviço Exigido). 

 
CLÁUSULA OITAVA – NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO EXIGIDO 
 

ID Etapa/Fase/Item Indicador Valor Mínimo Aceitável 

1 Da Entrega das Licenças Dias 

Máximo de 30 dias corridos 
contados a partir do 
recebimento da Ordem de 
Fornecimento de Bens (OFB) 
pela CONTRATADA. 

2 
Período de Garantia e Suporte Técnico 

Remoto ao Software Antivírus 
Meses 

No mínimo 36 meses após a 
emissão do respectivo termo 
de recebimento definitivo. 

3 
Regime de Atendimento do Suporte ao 

Software Antivírus 
Horas/Dias da semana 

8x5 (8 horas por dia cinco dias 
por semana em dias úteis e no 
horário comercial), para 
atendimento remoto. 

4 
Prazo para início de atendimento 

telefônico(remoto) 
Horas 

No máximo 01(uma) hora após 
abertura do chamado 

 
 
CLÁUSULA NONA – PRAZOS E CONDIÇÕES 

 
O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas 

neste instrumento, nos endereços, prazos e horários previstos nos incisos seguintes: 
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I - O prazo de entrega da renovação/aquisição de licenças de antivírus Kaspersky Endpoint Security for 
Business - Select Brazilian e/ou Kaspersky Security for Mail Server será de no máximo 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) pela CONTRATADA. 
A entrega dar-se-á através do envio por e-mail à diretoria do Departamento de Infraestrutura de TI e/ou à 
diretoria da Divisão de Suporte Técnico do TJCE, do(s) arquivo(s) contendo a(s) chave(s) das licenças de 
renovação e/ou aquisição adquiridas, comprovada conforme alínea “g”, inciso II da Cláusula Quarta;  
II - O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará receberá provisoriamente (Termo de Recebimento 

Provisório - ANEXO II) o produto ofertado no ato da entrega, conforme citado na alínea “g”, inciso II da 
Cláusula Quarta, e definitivamente (Termo de Recebimento Definitivo – ANEXO III) em um prazo não 
superior a 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento 
Provisório, verificando a conformidade do produto ofertado quanto às exigências do ANEXO I – 
Especificações Técnicas e o que foi proposto pela CONTRATADA; 
III - Na hipótese de desaprovação do produto ofertado, a CONTRATADA deverá substituí-lo no prazo 

máximo de 15(quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação do ocorrido através 
de ofício pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 
IV - A concessão do prazo estabelecido para substituição não obsta a aplicação das sanções 

administrativas previstas no contrato. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – ACEITE, ALTERAÇÃO E RESCISÃO 

 
I - Aceite 

a. O aceite dos serviços será realizado conforme descrito na Cláusula Nona. 
II - Alteração  

a. Para quaisquer alterações que se fizerem necessárias, o TJCE elaborará um Termo de Aditivo a 
ser assinado pelas partes; 

b. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato. 
III - Cancelamento 

a. Ficará o Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, nos seguintes casos: 

a.1 Atraso injustificado na execução dos serviços contratados; 
a.2 Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia autorização da Administração; 
a.3 Subcontratação total ou parcial do Objeto deste Contrato, associação da CONTRATADA com 

outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como da fusão, cisão ou incorporação que 
afetem a boa execução do Contrato; 

a.4 Desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, assim como a de seus superiores; 

a.5 Cometimento reiterado de falhas na execução do Contrato; 
a.6 Decretação de falência ou insolvência civil; 
a.7 Dissolução da empresa; 
a.8 Alteração ou modificação da finalidade ou da estrutura da Empresa que prejudiquem a 

execução do Contrato; 
a.9 Ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do Contrato; 
a.10 RESCISÃO, nos casos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

b. Poderá, ainda, ser rescindido o Contrato pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante 
simples aviso à outra parte, com antecedência mínima de 30(trinta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROPRIEDADE, SIGILO, RESTRIÇÕES 
 

O direito de posse e propriedade de todos os artefatos e produtos elaborados pela Contratada em 
decorrência do contrato é do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, sendo vedada sua cessão, locação ou 
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venda a terceiros. 
I - Condições de manutenção de sigilo conforme alínea “i”, inciso II da Cláusula Quarta. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 
 

ID 
Função de 
Comunicação 

Emissor Destinatário Forma de Comunicação Periodicidade 

1 
Abertura de chamados 

remotos 
Contratante Contratada 

A abertura de chamados 
será realizada através de 
contato telefônico, via site 

na web ou e-mail. 

Sempre que 
necessário 

2 
Troca de informações 
técnicas necessárias a 
execução do contrato 

Contratada/ 
Contratante 

Contratante/ 
Contratada 

Telefone, E-mail ou 
Presencial. 

Sempre que 
necessário 

3 Comunicações oficiais 
Contratada/ 
Contratante 

Contratante/ 
Contratada 

Ofício por correspondência 
Sempre que 
necessário 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 

No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com o 
CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão: 

I - Advertência; 
II - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
IV - Multa de: 

a. 0,20% (zero vírgula vinte por cento) por hora, sobre o valor contratual das licenças, por não 
atender aos prazos de início dos serviços de atendimento telefônico, limitado a 10% (dez por cento); 

b. 0,26% (zero vírgula vinte e seis por cento), por dia de atraso, sobre os valores das licenças não 
entregues dentro do prazo de entrega, até o percentual de 8% (oito por cento); 

b.1 No caso de atraso injustificado na entrega das licenças superior a 30 (trinta) dias, aplica-se, 
adicionalmente multa de 2% (dois por cento) sobre os valores dos itens não entregues dentro do 
prazo de entrega; 
c. 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total da obrigação, 

sem prejuízo das demais consequências oriundas da rescisão unilateral da avença; 
V - A multa a que se alude aos itens anteriores não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002; 
VI - As sanções acima descritas poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa; 
VII - Ao TJCE será assegurado, após regular processo administrativo, utilizar a garantia para permitir a 

compensação da multa aplicada. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PREÇO 

 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor global de R$_____________________ 

(_________________), em conformidade com o descrito na tabela abaixo: 

 

Item Bem/Serviço Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 
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de Medida 

1 Renovação de licenças Kaspersky 
Endpoint Security for Business - 
Select Brazilian com 36 meses de 
garantia 

Part Number: KL4863KAYTD 

8000 UND R$ R$ 

1.1 Aquisição de licenças Kaspersky 
Endpoint Security for Business - 
Select Brazilian com 36 meses de 
garantia 

Part Number: KL4863KAYTP 

2000 UND R$ R$ 

1.2 Renovação de licenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) com 
36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

8000 UND R$ R$ 

1.3 Aquisição de licenças Kaspersky 
Security for Mail Server(Add-on) com 
36 meses de garantia 

Part Number: KL4313KAYTH 

2000 UND R$ R$ 

Total: R$ 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
Os recursos financeiros correrão por conta do FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DO JUCIDIÁRIO - FERMOJU, tendo como Fonte dos RECURSOS DIRETAMENTE 
ARRECADADOS, na seguinte dotação orçamentária: 

04200021.02.126.500.17421.1500000.449039.27000.1.20 
04200021.02.126.500.18465.1500000.449039.27000.1.20 
 
I - Foi emitida pelo TJCE a Nota de Empenho n.º......................, de ...../...../......, no valor de R$ 

x.xxx.xxx,xx (...........................................), à conta das Dotações Orçamentárias especificadas nesta 
Cláusula, para fazer face às despesas inerentes a este contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A vigência do contrato inicia na data de sua assinatura e vigorará: 

I - Para o fornecimento das licenças de antivírus Kaspersky Endpoint Security for Business - Select 
Brazilian e/ou Kaspersky Security for Mail Server, por até 40(quarenta) dias contados a partir do 
recebimento da ordem de fornecimento de bens (OFB) pela CONTRATADA; e 
II - Para a prestação dos serviços de garantia, por 36(trinta e seis) meses contados a partir da data 

respectivo termo de recebimento definitivo das licenças renovadas e/ou novas licenças adquiridas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado através de depósito bancário, preferencialmente, nas agências do 

BANCO BRADESCO S/A, em até 30(trinta) dias após o recebimento definitivo dos bens/serviços adquiridos, 
mediante apresentação da fatura/nota fiscal atestada pelo setor competente deste Tribunal e mediante a 
apresentação de certidões negativas de débitos federal, estadual, municipal, previdenciário, trabalhistas e 
FGTS. 

I - Constatada a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 
II - O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Administração; 
III - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
IV - Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 

contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 
Contratada a ampla defesa; 
V - Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 
situação; 
VI - As faturas/notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo Especial de Reaparelhamento e 

Modernização do Judiciário – FERMOJU, CNPJ nº. 41.655.846/0001-47; 
VII - O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará reserva-se o direito de recusar o pagamento, caso o 

objeto não esteja em conformidade com as condições estabelecidas em contrato; 
VIII - Caso existam penalidades a serem aplicadas, a CONTRATADA será notificada, sendo o prazo do 

atesto da respectiva fatura ou nota fiscal interrompido até a entrega das justificativas pela CONTRATADA; 
IX - Nas notas fiscais referentes aos serviços descritos neste documento, deverão estar discriminados os 

valores dos tributos: Imposto sobre Serviços – ISS, PIS e COFINS. A CONTRATADA também deverá 
durante todo o período contratual manter suas documentações fiscais atualizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive 

pagamento de multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA prestará garantia no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, podendo a CONTRATADA optar por qualquer das modalidades 
previstas no art. 56 da Lei 8.666/93, a saber: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, cuja exigibilidade não seja contestada pelo TJCE; 
b. Quando se tratar de caução em dinheiro, deverá ser recolhido na Secretaria de Finanças do 

TJCE; 
c. Seguro garantia; 
d. Fiança bancária; 

I - Em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos 
benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil; 
II - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada deverá re-

integralizar o seu valor, no prazo não superior a 10 (dez) dias, contados da data em que for notificada; 
III - A não apresentação da garantia até a assinatura contratual ou sua apresentação em desacordo com 

o prazo fixado significará recusa à assinatura do contrato, ensejando aplicação das sanções previstas; 
IV - No caso de rescisão do contrato, a garantia se presta a cobrir prejuízos comprovados; 
V - A garantia ofertada deverá cobrir multas aplicadas, bem como obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, não deverá ser proporcional ao tempo de vigência do contrato, garantindo sua totalidade 
durante todo o período de vigência. Não será aceita cláusula que preveja a realização do contrato por 
terceiros, bem como cláusula que preveja a subrogação da seguradora nos créditos da segurada. Deve, 
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também, ser concedido pela seguradora, prazo mínimo de 30 (trinta) dias para comunicação pelo TJCE das 
falhas cometidas pela segurada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
Este contrato rege-se pela Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 9.648/1998, 

nº 9.854/1999, legislação correlata, medidas provisórias, bem como pelos preceitos de Direito Público, 
regulamentos, instruções normativas e ordens de fornecimento, emanados de órgãos públicos, aplicando-se-
lhes, supletivamente, nos casos omissos, os princípios gerais dos contratos e demais disposições de Direito 
Privado. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, 
devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça. 
 

Fortaleza, ____ de ______________ de 201_. 
 

_____________________________________ 
CONTRATANTE 
 
_____________________________________ 
CONTRATADO(A) 
 

Testemunhas: 
01._______________________________ 
RG: 
CPF: 
02._______________________________ 
RG:  
CPF: 




